
O DIA
Nª 25.481 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Governo Central registra segundo
maior déficit para meses de julho

Pesquisa mostra que 31% dos brasileiros
precisam complementar renda
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Ministério firma parceria com Meta
para buscar crianças desaparecidas

Novo PPA prevê R$ 13,3 tri
para políticas públicas
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Esporte

Alison dos Santos é uma das atrações da
etapa de Zurique da Liga Diamante
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Alison dos Santos em Budapeste

Alison Piu dos Santos,
campeão mundial do Oregon-
2022, Estados Unidos, e quin-
to colocado no Mundial de
Budapeste, Hungria, este ano,
permaneceu na Europa e volta
às competições. Ele está con-
firmado para a prova dos 400
m com barreiras do Weltklas-
se Meeting, 11ª etapa da Liga
Diamante 2023, nesta quinta-
feira (31), em Zurique, Suíça.

A prova é considerada uma
repetição do Mundial. Afinal,
cinco finalistas no Centro Na-
cional de Atletismo de Buda-
peste estão inscritos para com-
petir no Estádio Leizigrund.
Será mais uma  oportunidade
de o brasileiro correr bem,
sem as dificuldades enfrenta-
das na capital húngara pela fal-
ta de ritmo pós cirurgia.

“Estou feliz e grato por ter
disputado o Mundial, poder

competir com a rapaziada, e es-
tar saudável”, disse Piu, que so-
freu uma contusão e uma cirur-
gia no joelho direito em feverei-
ro deste ano. Ele havia disputa-
do apenas duas provas antes do
Mundial. “Quero mostrar que
estou bem. O objetivo no ano que
vem é Paris e eu volto mais rápi-
do e mais forte.”

Além de Alison, medalha de
bronze nos Jogos de Tóquio-
2021, que ocupa o quinto lugar
no Ranking Mundial, com 47.30,
estão inscritos o norueguês
Karsten Warholm (46.51),
Kyron McMaster, das Ilhas Vir-
gens Britânicas (47.26), o jamai-
cano Roshawn Clarke (47.34) e
o norte-americano Trevor Bassit
(47.38). No Mundial de Buda-
peste, o pódio foi formado pelo
campeão Warholm (46.89), se-
guido de McMaster (47.34) e
Benjamin (47.56).

Alison disputou apenas uma
etapa da Liga Diamante este ano,
no dia 21 de julho, em Mônaco,
quando foi vice-campeão – sen-
do superado apenas por Karsten
Worholm. Dependendo do resul-

tado desta quinta-feira, o brasi-
leiro poderá se classificar para a
grande final do principal circui-
to de competições da World Ath-
letics, marcada para os dias 16 e
17 de setembro no Estádio

Hayward Field, em Eugene,
Estados Unidos.

Piu, de 23 anos, tem mais
uma competição agendada para
a Europa: dia 4 de setembro dis-
puta o Gala di Casteli, etapa da
série prata da World Athletics
Continental Tour, na cidade de
Belinzona, Suíça.

Outra prioridade do atleta
nascido em São Joaquim da
Barra, em São Paulo, é defen-
der seu título de campeão dos
Jogos Pan-Americanos, de 29
de outubro a 5 de novembro,
em Santiago do Chile. 

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina
esportiva de precisão e estilo
de vida para os que se ligam no
esporte e apoio às competi-
ções. As Loterias Caixa são a
patrocinadora máster do atle-
tismo brasileiro.

Porsche Cup Sprint Challenge

Gustavo Zanon mira vitória na
etapa de Termas de Río Hondo

Neste fim de semana acon-
tece a etapa de Termas de Río
Hondo da Porsche Cup Sprint
Challenge, na província de San-
tiago del Estero, na Argentina.
Gustavo Zanon chega embala-
do após vencer em Interlagos
na classe Sport e ainda con-
quistar o pódio geral com o
quarto posto.

O piloto da Seguralta traz
boas lembranças da moderna
pista que também abriga a eta-

pa do campeonato mundial e mo-
tovelocidade. Em 2022 o piloto
de São José de Rio Preto venceu
três provas, sendo duas na classe
Rookie e uma na Sport, além de
ter conquistado quatro pódios.

Atualmente Zanon ocupa o
quinto lugar na classe Sport tem
23 pontos a menos que o líder
do certame. Um bom resultado
na Argentina pode colocar o pi-
loto no top3 da competição dos
carros de corrida mais produzi-

dos do planeta.
A etapa em Termas de Río

Hondo também marca uma im-
portante – e prevista – mudança
na programação do evento. Saem
as corridas de grid invertido no
domingo e entram duas classifi-
cações para definir as posições
de largada de ambas as provas da
Sprint Challenge.

Algo que estava previsto no
regulamento esportivo do cam-
peonato e que renderá mais pon-

tos aos pilotos nos últimos dois
fins de semana de sprint do cam-
peonato: 56 estarão em disputa.

Gustavo Zanon leva novamen-
te para a pista o carro #33 com
pintura em grafite feita a mão li-
vre diretamente no veículo, rea-
lizada por Jaque Carvalho, artista
plástica com mais de 12 anos de
carreira e responsável pelo mu-
ral em grafite que é a marca re-
gistrada do prédio da Seguralta,
em São José do Rio Preto (SP).

“A expectativa é boa levan-
do em conta que venci na cate-
goria Rookie e Sport no ano
passado. É uma pista que gosto
muito, bem rápida, estou mui-
to animado para etapa. Se tudo
der certo acho que vamos tra-
zer bons pontos para o campe-
onato e quem sabe a vitória no-
vamente,” disse Gustavo Za-
non. A sexta etapa da Porsche
Cup será transmitida ao vivo
pela Band e Sportv.

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública (MJSP) fir-
mou, na quarta-feira (30), um
acordo de cooperação técnica
com a empresa Meta, proprie-
tária das plataformas digitais
Facebook, Instagram, Threads
e WhatsApp, para encontrar
pessoas desaparecidas.

O objetivo é ampliar e
agilizar as buscas aos desapa-
recidos. Pelo acordo, o Amber
Alerts Brasil vai emitir um aler-
ta de emergência de desapare-
cimento de crianças e adoles-
centes até 18 anos de idade,
no Facebook e Instagram, com
dados e fotos da pessoa desa-
parecida, em um raio de 160
quilômetros (km), a partir do
local da ocorrência do desapa-
recimento.

Somente de janeiro a julho
deste ano, 42.272 pessoas de-
sapareceram no Brasil, por di-
versas circunstâncias, o que
resulta em uma média de 199

desaparecidos por dia. Porém,
no mesmo período, 26.296
pessoas foram localizadas.
Média de 124 pessoas por dia,
com paradeiro identificado.

A iniciativa faz parte do
projeto de Busca de Pessoas
Desaparecidas, lançado nesta
quarta-feira, em Brasília, pelo
Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública e marca o Dia
Internacional das Pessoas De-
saparecidas, 30 de agosto.

A nova política está dividi-
da em três eixos: consolidação
de dados, com o estabeleci-
mento de fluxo das informa-
ções sobre o registro do desa-
parecimento e a classificação
nacional, entre a esfera local e
o Laboratório de Operações
Cibernéticas/MJSP; definição
de protocolos e manuais rela-
tivos ao tema; e parcerias com
plataformas digitais para difu-
são de informações sobre os
desaparecimentos.   Página 4
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Comercial
Compra:   4,86
Venda:       4,86

Turismo
Compra:   4,96
Venda:       5,06

Compra:   5,31
Venda:       5,31

Setor de
máquinas e

equipamentos
registra

nova queda
em julho

Com a piora nas atividades
do mercado doméstico, o se-
tor de máquinas e equipamen-
tos registrou, no mês de julho,
uma nova queda em sua recei-
ta líquida total de vendas, que
totalizou R$ 23,7 bilhões. Se-
gundo dados divulgados na
quarta-feira (30) pela Associ-
ação Brasileira da Indústria de
Máquinas e Equipamentos
(Abimaq), a receita líquida de
vendas total do setor teve um
recuo de 10,5% em relação ao
mesmo mês do ano passado e
queda de 4,6% em relação a
junho. Esse declínio, segundo
a associação, vem ocorrendo
desde 2022.

Em julho, as exportações
do setor somaram US$ 1,17
bilhão, o que representou alta
de 16,7% em relação ao mês
de julho de 2022 e de 12,2%
em relação ao mês anterior.

As importações de máqui-
nas e equipamentos também
apresentaram aumento no pe-
ríodo. Na comparação com ju-
lho de 2022, o crescimento foi
de 15,8%, totalizando US$
2,29 bilhões em importações.

Entre janeiro e julho deste
ano, as importações superaram
as realizadas em igual período
de 2022 em 14,3%, atingindo
US$ 15,6 bilhões, o que repre-
sentou 40% do total de máqui-
nas consumidas no país. Segun-
do a Abimaq, os dados recentes
indicam relativa perda de com-
petitividade da indústria local
perante os bens importados.

Já o consumo aparente de
máquinas e equipamentos, que
é o resultado da soma da aquisi-
ção de bens produzidos local-
mente com os importados, apre-
sentou queda de 9,9% na com-
paração com julho de 2022, so-
mando R$ 29,6 bilhões.

O número de pessoas ocu-
padas na indústria brasileira de
máquinas e equipamentos regis-
trou, em julho, uma redução de
0,9% em relação ao mesmo mês
de 2022, totalizando 392.752
trabalhadores no setor.

A Abimaq informou que
mantém as projeções de fe-
chamento para o ano de queda
de 3,4%, mas que esse núme-
ro deverá ser revisado para bai-
xo, ampliando o recuo para
mais próximo dos 10%.
(Agencia Brasil)

Aparato baseado em IA
 cria planos alimentares

personalizados
Pesquisadores do Centro de

Pesquisa em Alimentos (FoRC)
utilizaram uma técnica de inteli-
gência artificial (IA) para desen-
volver uma ferramenta computa-
cional que, no futuro, possibili-
tará aos nutricionistas gerar pla-
nos alimentares personalizados
de maneira automática para seus
pacientes. A ferramenta já foi
testada por nutricionistas, que

concordaram com 89% das ca-
racterísticas dos planos alimen-
tares elaborados. A metodologia
e a avaliação foram descritas em
artigo publicado no Journal of
Food Composition and Analysis.

Entre várias técnicas de IA anali-
sadas, os pesquisadores escolheram
uma que é aplicada em jogos com-
putacionais, chamada Máquina de
Estados Finito (MSF).     Página 2
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Pesquisadores do Centro de
Pesquisa em Alimentos (FoRC)
utilizaram uma técnica de inte-
ligência artificial (IA) para de-
senvolver uma ferramenta com-
putacional que, no futuro, pos-
sibilitará aos nutricionistas ge-
rar planos alimentares persona-
lizados de maneira automática
para seus pacientes. A ferramen-
ta já foi testada por nutricionis-
tas, que concordaram com 89%
das características dos planos
alimentares elaborados. A meto-
dologia e a avaliação foram des-
critas em artigo publicado no
Journal of Food Composition
and Analysis.

Entre várias técnicas de IA
analisadas, os pesquisadores es-
colheram uma que é aplicada em
jogos computacionais, chamada
Máquina de Estados Finito
(MSF). Por meio dela, o com-
putador executa uma determina-
da ação até que o resultado al-
mejado seja alcançado. “Há uma

série de regras e possibilidades
de combinações de alimentos. A
ferramenta gera diversos planos
alimentares com base nessas re-
gras, sendo capaz de compreen-
der quais são as combinações
corretas. Isso evita, por exem-
plo, que o sistema sugira arroz e
feijão para o café da manhã”,
explica a nutricionista Kristy
Soraya Coelho, pesquisadora do
FoRC – um Centro de Pesquisa,
Inovação e Difusão da FAPESP
(Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado de São Paulo) se-
diado na Faculdade de Ciências
Farmacêuticas da Universidade
de São Paulo (FCF-USP).

No processo de tomada de
decisão da máquina, são consi-
deradas a composição química
dos alimentos e suas formas de
preparo (cozido, assado, grelha-
do, com molho, presença ou au-
sência de tempero, entre outros),
a sazonalidade e as característi-
cas sensoriais dos alimentos

(cor, sabor e textura). As prefe-
rências, restrições e recomen-
dações nutricionais do paciente
são inseridas na ferramenta pelo
nutricionista. A máquina faz en-
tão o cruzamento de todas as
variáveis e possibilidades de ali-
mentos e preparações e elabora
as escolhas a partir delas, crian-
do o plano alimentar.

“A ferramenta entende, por
exemplo, que é preciso ter uma
bebida no café da manhã, que
pode ser leite, café, chá, café
com leite, entre outros, além de
outros alimentos, como pão,
biscoito, bolo ou uma fruta; para
então fazer as escolhas e defi-
nir as refeições. Se o paciente,
por exemplo, não consome to-
mate, esse alimento de forma
isolada ou mesmo em prepara-
ções não fará parte das refeições
do plano alimentar, como em
uma salada, molho ou um prato
misto”, detalha Coelho, coorde-
nadora do projeto.

Ao gerar os planos alimen-
tares, a ferramenta faz a estima-
tiva da necessidade de energia,
considerando a distribuição ade-
quada de macronutrientes (60%
de carboidratos, 15% de proteí-
nas e 25% de lipídios) e de mi-
cronutrientes (vitaminas e mi-
nerais), segundo as recomen-
dações de ingestão na dieta
(Dietary Reference Intakes –
DRIs). “Caso seja necessário,
é possível fazer a substituição
dos alimentos e preparações,
alterar as porções e a ferramen-
ta fará o ajuste no plano alimen-
tar”, explica.

No futuro, além das infor-
mações sobre os alimentos e as
preparações específicas de re-
giões do Brasil e hábitos ali-
mentares regionais, os pesqui-
sadores pretendem incluir re-
cursos que possibilitem estimar
o custo dos planos alimentares
e fornecer lista de compras para
o paciente.

Governo investe R$ 109 milhões
em obra para combate a enchentes

em Guarulhos
Ampliar a resiliência ambi-

ental das cidades paulistas e pre-
parar os equipamentos urbanos
para eventos climáticos extre-
mos é uma das prioridades do
Governo do Estado. Na quarta-
feira (30), em Guarulhos, o go-
vernador Tarcísio de Freitas en-
tregou a canalização de três qui-
lômetros de leito do rio Baqui-
rivu-Guaçu, em benefício dire-
to de uma população de mais de
1,4 milhão de habitantes na
Grande São Paulo.

“É um canal que está prati-
camente com a vazão triplicada,
ou seja, super importante. A gen-
te está feliz porque é uma obra
de saneamento e de contenção
de cheias que vai fazer a diferen-
ça. Vai ter uma importância
enorme para livrar as pessoas do
sofrimento que é perder tudo a
cada enchente. Uma obra como
esta devolve paz para as pesso-

as”, afirmou Tarcísio.
A entrega também foi acom-

panhada pela secretária de Esta-
do de Meio Ambiente, Infraes-
trutura e Logística, Natália Re-
sende, deputados, prefeitos e
vereadores da região.

As intervenções visam mini-
mizar o risco de enchentes na re-
gião do Aeroporto Internacional
de São Paulo-Guarulhos e das es-
tações Guarulhos-Cecap e Aero-
porto de Guarulhos da Linha 13-
Jade da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos (CPTM). O
investimento de R$ 109 milhões
foi feito com recursos do Tesou-
ro Estadual e financiamento do
Banco de Desenvolvimento da
América Latina (CAF).

Os serviços foram executa-
dos pelo Departamento de Águas
e Energia Elétrica (DAEE), ór-
gão vinculado à Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e

Logística. “A conclusão da obra
de canalização do rio Baquirivu-
Guaçu é uma conquista impor-
tante para a gestão ambiental de
São Paulo e reforça nosso com-
prometimento em ações que vi-
sam à resiliência hídrica do Es-
tado, realizadas sempre em diá-
logo e parceria com os municí-
pios”, destacou a secretária Na-
tália Resende.

Um dos principais afluentes
do rio Tietê, o Baquirivu-Guaçu
recebe volumes significativos
de córregos e sistemas de dre-
nagem dos municípios de Gua-
rulhos, Santa Isabel e Arujá. O
DAEE revitalizou as margens e
ampliou a estrutura de escoa-
mento do canal de oito metros
para 21 metros em termos de
largura e quatro metros na pro-
fundidade. Agora, a vazão supor-
tada praticamente triplicou, pas-
sando de 90 mil litros por se-

gundo para até 250 mil litros por
segundo.

“As intervenções contribuem
significativamente para atenuar
os picos de cheias no rio Baqui-
rivu-Guaçu e para a revitalização
das áreas de várzea”, avaliou a
Superintendente do DAEE, Mara
Ramos. “Além disso, minimi-
zam a possibilidade de alaga-
mentos em estruturas de mobi-
lidade importantes para a econo-
mia, como o aeroporto e as ro-
dovias próximas”, acrescentou.

Com a entrega feita na quar-
ta por Tarcísio, o Governo de
São Paulo concluiu a segunda
fase das obras de canalização do
Baquirivu. Em 2019, o DAEE
também canalizou um trecho de
2,7 quilômetros do rio, entre a
foz, quando ele deságua no Tie-
tê, e a avenida Natália Zarif, pró-
ximo ao Parque Cecap, em Gua-
rulhos.

Terminam nesta quinta-fei-
ra (31) as ações de vacinação
contra covid-19 e influenza, ví-
rus causador da gripe, nas esta-
ções do Metrô, da Companhia
Paulista de Trens Metropolita-
nos (CPTM) e em terminais de
ônibus, que ocorre em todas as
regiões da cidade. Segundo a
prefeitura de São Paulo, desde
o início da campanha nesses lo-
cais, em 17 de julho, foram apli-
cadas 155.634 doses, sendo
73.605 contra covid-19 e
80.341 contra influenza.

De acordo com a prefeitu-
ra, a campanha de vacinação
contra o vírus influenza come-
çou no dia 10 de abril, foi am-
pliada para toda a população
acima dos 6 meses de idade no
dia 15 de maio e prorrogada

Termina hoje vacinação em
estações de trem, metrô
e ônibus de São Paulo

por tempo indeterminado, des-
de o dia 30 do mesmo mês. Até
o momento, ao todo, a capital
registra 3.604.986 doses do
imunizante aplicadas.

A imunização contra a co-
vid-19 continua disponível para
toda a população a partir dos
seis meses. Estão aptos a tomar
a dose de reforço com a Pfizer
bivalente todos os cidadãos aci-
ma de 18 anos de idade que re-
ceberam a dose anterior há pelo
menos quatro meses. Em toda
a capital, foram aplicadas, des-
de fevereiro, 2.894.575 doses
desse imunizante.

Para encontrar a unidade de saú-
de mais próxima da sua residência
basta cessar a plataforma Busca
Saúde, por meio do link: http://
buscasaude.prefeitura.sp.gov.br/

Linhas da EMTU da Região Metropolitana
ganham mais 68 novos ônibus 0km

Nesta semana, 13 linhas ge-
renciadas pela EMTU (Empresa
Metropolitana de Transportes
Urbanos de São Paulo) do Go-
verno de SP recebem 68 novos
ônibus zero km para atendimen-
to aos passageiros da Região
Metropolitana de São Paulo.

Os novos veículos come-
çam a operar em linhas metro-
politanas que circulam nas re-
giões de Cotia, Embu das Artes,
Itapecerica da Serra e São Pau-
lo. A renovação da frota conta
com ônibus mais modernos,
eficientes e confortáveis, be-

neficiando cerca de 112 mil
passageiros por dia que utilizam
os serviços.

Todos os veículos adquiri-
dos possuem chassi Mercedes-
Benz e carroceria CAIO Apache
VIP, e são equipados com ar-
condicionado, tomadas USB
para recarregar dispositivos
móveis e plataformas elevató-
rias de acessibilidade para pes-
soas com deficiência ou mobi-
lidade reduzida.

As linhas operadas pela Vi-
ação Miracatiba, do Consórcio
Intervias, receberam ao todo 40

novos ônibus com suspensão a
ar e motor Euro 6, tecnologia
que faz o tratamento de gases de
escape para reduzir a emissão de
poluentes, contribuindo para um
transporte mais sustentável. A
frota, com prefixos iniciados
em 1510 e 1511, realiza viagens
que ligam São Paulo a Itapece-
rica da Serra e Embu das Artes.

Já as linhas da Viação Rapo-
so Tavares, também do Consór-
cio Intervias, começaram a cir-
cular com 20 novos ônibus mo-
tor Euro 5, com prefixos 1223.
O atendimento é feito para pas-

sageiros que se deslocam entre
Cotia, Caucaia do Alto, Vargem
Grande Paulista e São Paulo.

Para a região de Guarulhos, o
Consórcio Internorte adquiriu
oito novos ônibus motor Euro 5
que já estão atendendo três linhas
operadas pela TipBus. Os veícu-
los possuem prefixos iniciados
com 3622 e 3623 e fazem a li-
gação de Guarulhos a São Paulo.

Com as novas inclusões, as
linhas gerenciadas pela EMTU
já somam 239 novos veículos
0 km recebidos desde janeiro
deste ano.

Saúde amplia diálogo com
municípios para reabrir leitos

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria da Saúde, in-
tensificou o diálogo com os mu-
nicípios para reativar leitos de
hospitais a partir de uma repactu-
ação entre a gestão estadual, pre-
feituras e prestadores de serviços.

Durante a passagem do Gabi-
nete 3D pela cidade de Campinas,
o secretário estadual da Saúde,
Eleuses Paiva, revelou que a re-
gião tem aproximadamente 1,5
mil leitos inativos em hospitais de
pequeno e médio porte. Segundo
Eleuses, isso ocorre pela defasa-
gem da Tabela SUS para procedi-
mentos de média complexidade,
o que acaba gerando prejuízo aos
hospitais que optam por executar
os atendimentos.

“É importante ativarmos os
leitos dos hospitais de pequeno e
médio porte. Fazendo uma avalia-
ção só da região de Campinas, te-
mos praticamente 1,5 mil leitos
que podemos colocar à disposi-
ção da população. O anúncio do
governador Tarcísio de Freitas
criando a Tabela SUS Paulista, em

que os procedimentos com repas-
ses mais defasados terão um su-
plemento de até cinco vezes a ta-
bela, faz com que gente dê susten-
tabilidade a esses hospitais para
que eles possam voltar a colocar
leitos à disposição e aumentar a
oferta de serviço para a popula-
ção”, explicou o secretário.

“Fala-se em construir mais
hospitais e, na realidade, a gente
tem 1,5 mil leitos já montados.
São equivalentes a cinco hospitais
de grande porte”, acrescentou
Eleuses, ao apontar a importância
da criação da nova Tabela SUS
Paulista para a população e, prin-
cipalmente, para as Santas Casas
e hospitais filantrópicos.

A nova Tabela SUS Paulista foi
anunciada pelo governador Tarcí-
sio na última segunda-feira (28).
Com a medida, o Estado vai com-
plementar em até cinco vezes o
valor que Santas Casas e unidades
filantrópicas recebem atualmen-
te do Ministério da Saúde para a
realização de procedimentos e ci-
rurgias hospitalares. Com isso, os

hospitais poderão prestar mais
atendimentos à população e redu-
zir as filas da saúde.

As discussões do Governo do
Estado com gestores e prestado-
res de serviços locais estão ocor-
rendo por meio de oficinas nas
macrorregiões do estado. A ini-
ciativa faz parte do programa de
Regionalização da Saúde, também
instituído na atual gestão. Nesta
semana, os representantes estadu-
ais se reúnem com os Departa-
mentos Regionais de Saúde de
Campinas e de São João da Boa
Vista, no campus da Unicamp.

Essa é a nona oficina de regi-
onalização realizada pela Secre-
taria de Estado da Saúde. Os en-
contros servem para que o Gover-
no de São Paulo levante as deman-
das e dificuldades de cada região.
A ação ainda conversa com o pro-
grama Gabinete 3D, que leva os
secretários estaduais até os mu-
nicípios para ouvir e discutir os
principais gargalos locais.

Ainda de acordo com Eleuses,
essa reorganização das redes re-

gionais vai permitir a redução de
filas de procedimentos a partir do
aumento de recursos e, conse-
quentemente, da oferta de servi-
ços à população, além da amplia-
ção da racionalidade na distribui-
ção dos procedimentos ofertados
em cada região.

Após essa fase de diagnósti-
co, novas oficinas serão marcadas
para que o Governo do Estado, em
parceria com a Organização Pa-
namericana de Saúde (Opas) e o
Conselho de Secretários Munici-
pais de Saúde de SP (Cosems),
apresente propostas personaliza-
das para cada região. A partir daí,
haverá novas repactuações das re-
des regionais de saúde.

O cronograma da Secretaria
de Saúde prevê o término do pro-
cesso de regionalização em até
nove meses. Antes de Campinas,
o Gabinete 3D Saúde já havia pas-
sado pela Baixada Santista e pelas
regiões de Bauru, Taubaté, Marí-
lia, Presidente Prudente, São José
do Rio Preto, Araçatuba e Ribei-
rão Preto.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Camilo (ex-PSB, no Avante) segue em retiro espiritu-

al, agora rezando pra que no dia 19 setembro 2023 pelo menos 19
colegas não votem pela sua cassação, que precisará ter 37 votos

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) segue torcendo pra que seu

Palmeiras não passe - na Libertadores - o que ele tá passando em
relação ao orçamento 2024. Pode enfrentar 1 mês de jogos difíceis

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Conte Lopes (ex-PP no PL) reforça a história da ban-

cada (Polícia Militar e Exército), num momento em que pode pintar
legislação garantindo a quem for pra reserva disputar cargos públicos

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (ainda no Republicanos) segue se dan-

do ao luxo de não comparecer no Senado pra se somar aos cole-
gas que não aceitam o que a ‘reforma’ Tributária quer tirar das
mãos dos Estados

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputado Eduardo e senador Flávio (PL Bolsonarista) cha-

mam de “queima de arquivo” o sumiço das imagens que deveri-
am estar na CPMI das invasões dos 3 Poderes (8 janeiro 2023).
Quem responderá ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Lula (dono do PT), que em outubro faz 78 anos,

tá se empenhando pessoalmente - proporcionalmente - muito
mais que quando era jovem sindicalista no ABC. Alckmin, aos
70, segue um ‘budista’

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Vai parar no Supremo o sumiço das imagens pra CPMI (Se-

nado e Câmara Federal) mista sobre janeiro 2023, que podem
mostrar quem foi quem nas invasões e depredações dos 3 Pode-
res (8 janeiro 2023) ???

.
PARTIDOS (Brasil)
Deputado federal Antonio Carlos Rodrigues (PL - SP), o ACR,

segue em altíssima - junto aos dirigentes da maioria das legen-
das - enquanto relator da PEC que vai anistiar as que não cumpri-
ram as legislações

.
H I S T Ó R I A S
Professor de Informática, em São Paulo, WILLIAM FRAN-

CISCO HENRIQUE - autor do livro “Contos e Reflexões - Bre-
ve Infinito” usa Inteligência Espiritual, dada por DEUS, pra usar-
mos sem perder as Liberdades ...

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - desde 1993 na imprensa (Brasil). Recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra
ao Mérito” da Assembleia (SP), por ter se tornado referência
das liberdades possíveis



Novo PPA prevê R$ 13,3 trilhões para
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Lembre sempre de lavar as mãos

Enviado na quarta-feira (30)
ao Congresso após seis meses
de elaboração, o Plano Pluria-
nual (PPA) 2024–2027 prevê
gastos de R$ 13,3 trilhões nos
próximos quatro anos para aten-
der a 464 objetivos específicos
distribuídos em 88 programas.
A proposta foi elaborada com
participação ativa da sociedade,
por meio de plenárias em todos
os estados e o Distrito Federal
que reuniram 309 movimentos
sociais e 34 mil participantes
entre março e julho.

Do total de recursos, a mai-
or parte, R$ 8,885 trilhões, sai-
rá do Orçamento Fiscal e da Se-
guridade Social, de onde vêm o
dinheiro dos tributos e das re-
ceitas com a dívida pública. Um
total de R$ 566,2 bilhões virá do
investimento das estatais, e R$
3,883 trilhões de recursos não
orçamentários, como operações
de crédito, subsídios e incenti-
vos tributários.

Lei que define prioridades
para as políticas públicas e esti-
pula o cumprimento de objeti-
vos de quatro em quatro anos, o
PPA, em tese, orienta tanto a ela-
boração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) quanto do
Projeto de Lei Orçamentária
(PLOA) durante o período de
abrangência. Historicamente, o

PPA tem tido caráter fictício,
mas a secretária nacional de Pla-
nejamento, Leany Lemos, pro-
mete que desta vez será diferente
porque o governo pretende mo-
nitorar a execução das políticas
públicas.

“Criamos um quadro de in-
dicadores que traduzem mudan-
ças importantes e relevantes,
que podem ser monitoradas.
Queremos criar um observató-
rio de acompanhamento, que re-
úna representantes da socieda-
de civil, do setor produtivo e da
universidade. Esses indicadores
foram construídos em conjunto
com os ministérios de cada área
e têm metas do que é possível
cumprir”, explica Lemos.

O plano definiu seis priori-
dades: combate à fome e redu-
ção das desigualdades; educa-
ção básica; atenção primária e
especializada em saúde; neo-
industrialização, trabalho,
emprego e renda; Novo Pro-
grama de Aceleração do Cres-
cimento (PAC); e combate ao
desmatamento e enfrenta-
mento da emergência climáti-
ca.  Também haverá cinco
agendas transversais, que en-
volverão mais de um ministério
em torno de um mesmo objeti-
vo: criança e adolescente; mu-
lheres; igualdade racial; povos

indígenas; e meio ambiente.
Ao todo, a proposta prevê 69

indicadores das mais diversas
áreas. Cada indicador terá um
intervalo de meta, com o limite
inferior chamado de cenário-
base, com alguma melhoria, e o
limite superior, chamado de ce-
nário desejável, mais otimista.
Do total de indicadores, 62 es-
tão distribuídos em três eixos:
desenvolvimento social e garan-
tia de direitos; desenvolvimen-
to econômico e sustentabilida-
de; e defesa da democracia e re-
construção do Estado e da so-
berania.

Chamados indicadores-cha-
ve, os sete restantes englobam
objetivos prioritários a serem
alcançados no fim de 2027. Os
seis primeiros parâmetros a se-
rem medidos são os seguintes:
taxa de extrema pobreza (redu-
ção de 20,3% a 54,7%), razão
entre as rendas dos 10% mais
ricos e dos 40% mais pobres
(redução de 0,83% a 12,2%),
Produto Interno Bruto per ca-
pita (aumento de 4,3% a
15,6%), média anual da taxa de
desemprego (queda de 28,3%
com bom desempenho econô-
mico a alta de 16% em caso de
recessão), emissão de gases de
efeito estufa no Brasil (queda de
16,3% a 22,1%) e desmatamen-

to anual no bioma Amazônia
(queda de 75% a 80%).

O sétimo indicador-chave é
rendimento domiciliar per ca-
pita nas grandes regiões, com
aumento em todas elas. O PPA
prevê fixar uma meta de alta en-
tre 4,3% e 29,7% na Região
Norte; de 12,8% a 34,4% no
Nordeste; entre 1,7% e 17,2%
no Sudeste; de 3,4% a 16,8% no
Sul; e expansão entre 3,6% e
19,3% no Centro-Oeste.

Em relação aos demais 62
indicadores, alguns serão usa-
dos pela primeira vez no PPA,
ressalta a secretária nacional
de Planejamento. Entre os
exemplos, ela cita a alfabeti-
zação na idade certa, indicador
municipal que passará a ser
calculado em âmbito nacional.
O PPA também medirá a evo-
lução da igualdade racial, por
meio do monitoramento de
taxa de homicídios de negros,
da razão entre o rendimento
médio do trabalho de brancos e
de negros e da razão entre a fre-
quência de brancos e de negros,
de 18 a 24 anos, no ensino
superior.Historicamente, o PPA
tem servido como peça de fic-
ção. Embora estabeleça pri-
oridades e metas, o descum-
primento não gera nenhuma
punição. Segundo Leany Le-

mos, o governo pretende cri-
ar um observatório de moni-
toramento e de avaliação do
PPA, com a participação de
representantes de organiza-
ções sociais, do setor produ-
t ivo e  das  univers idades .
Além disso, o Ministério do
Planejamento pretende pro-
mover seminários a cada quatro
meses com especialistas.

O Orçamento de 2024, a ser
enviado ao Congresso nesta
quinta-feira (31), terá as ações
prioritárias marcadas, mas elas não
estarão blindadas contra contin-
genciamentos (bloqueios tempo-
rários). Para monitorar o cumpri-
mento dos objetivos propostos,
num cenário em que o governo pre-
cisa arrecadar mais para zerar o
déficit primário em 2024 e regis-
trar superávit em 2025 e 2026, a
secretária diz que a fiscalização da
sociedade é fundamental.

“Queremos promover um
efeito de transparência na entre-
ga de políticas públicas porque
a informação monitorada gera
pressão. Se determinada meta

não for atingida, os conselhos
nacionais vão apontar, a comu-
nidade vai bater. Em determina-
dos casos, uma política pode não
ir para a frente porque houve ju-
dicialização ou uma recessão
econômica, aí caberá aos minis-
térios de cada área se justificar”,
explica.

Um dos exemplos da parti-
cipação social, diz Lemos, ocor-
reu durante a definição de priori-
dades, quando o enfrentamento à
mudança climática recebeu
20.534 votos na Plataforma Bra-
sil Participativo, criada para rece-
ber contribuições pela internet e
foi incluído na lista de priorida-
des. De 11 de maio a 16 de julho,
a página recebeu 8.254 propostas
(agrupadas conforme a semelhan-
ça) de 1.419.729 participantes.

Segundo a secretária, o PPA
é importante porque o governo
recupera a capacidade de se pla-
nejar e de monitorar políticas
públicas. “A incapacidade de pla-
nejar explica muitos gargalos e
dificuldades para o desenvolvi-
mento”, diz. (Agencia Brasil)

Pesquisa mostra que 31% dos
brasileiros precisam complementar renda

Uma pesquisa realizada pelo
Instituto Cidades Sustentáveis
em parceria com o Inteligên-
cia em Pesquisa e Consultoria
Estratégica (Ipec) mostrou que
31% dos brasileiros precisa-
ram fazer alguma atividade ex-
tra para complementar sua ren-
da este ano. Em 2022, esse
percentual era de 45%.

A Pesquisa Nacional sobre
Desigualdades revelou ainda
que 57% das pessoas têm a
sensação de que houve aumen-
to do número de pessoas em
situação de fome e pobreza na
cidade onde moram; em 2022,
o índice era de 75%.

Ao todo, foram entrevista-
das 2.000 pessoas com 16
anos de idade ou mais, em 127

municípios.
Segundo os dados, 71%

concordam totalmente ou em
parte que as mudanças climá-
ticas e eventos extremos,
como chuvas, calor ou frio in-
tensos, seca prolongada, atin-
gem igualmente todas as pes-
soas de qualquer cor ou classe
social.  Dos entrevistados,
68% acreditam que pessoas
negras e brancas são tratadas
diferentemente nos ambientes.
Os espaços mais citados em
que há situação de preconcei-
to são os shoppings e estabe-
lecimentos comerciais, esco-
las e universidades.

Quando questionadas sobre
terem sofrido assédio, 40%
das mulheres responderam po-

sitivamente e que ocorreu em
ruas e espaços públicos, trans-
porte público, ambiente de tra-
balho, bares e casas noturnas,
transporte particular e ambien-
te familiar. Quase metade da
população declara que já so-
freu ou viu alguém sofrer pre-
conceito em função de sua ori-
entação sexual ou identidade
de gênero, proporção que caiu
11 pontos percentuais em re-
lação a 2022.

Os dados da pesquisa foram
apresentados no lançamento do
Pacto Nacional pelo Combate
às Desigualdades na quarta-fei-
ra, em Brasília. O pacto é uma
iniciativa de organizações soci-
ais, associações de municípios,
centrais sindicais, entidades de

classe, instâncias governamen-
tais do Executivo e Legislativo
federal, estadual e municipal, e
do Poder Judiciário.

“O objetivo do movimento
é transformar o combate às de-
sigualdades em prioridade na-
cional e promover um conjun-
to de ações que contribuam
para a construção de uma so-
ciedade mais justa e inclusiva.
As primeiras iniciativas inclu-
em o lançamento do Observa-
tório Brasileiro das Desigualda-
des, um diagnóstico construído
com base em 42 indicadores de
12 áreas temáticas, e da Frente
Parlamentar de Combate às De-
sigualdades”, informou o Insti-
tuto Cidades Sustentáveis.
(Agência Brasil)

O Governo do Estado pu-
blicou nesta semana o De-
creto 3.289/2023, que pro-
move alterações nas normas
do Banco do Agricultor Pa-
ranaense, anunciadas no lan-
çamento do Plano Safra. As
principais mudanças são a in-
clusão de linha específica
para mulheres agricultoras
familiares, a ampliação da
equalização total da taxa de
juros para diversas atividades
agropecuárias e a possibili-
dade de investimento em
energia renovável biogás/bi-
ometano por pessoa jurídica
e não apenas física.

O novo documento altera
dispositivos do Decreto
10.163, de 3 de fevereiro de
2022, que regulamenta a Lei
20.357, de 20 de outubro de
2020, proposta pelo governo
e aprovada pela Assembleia
Legislativa. Por meio dela, o
Estado foi autorizado a con-
ceder subvenção econômica
a cooperativas e associações
de produção, comercializa-
ção e reciclagem, e a agroin-
dústrias familiares, além de
projetos que utilizem fontes
renováveis de geração de
energia e programas destina-
dos à irrigação, entre outros.

O financiamento é opera-
do no âmbito do Programa
Paraná Mais Empregos. A Fo-
mento Paraná, que é gestora
do Fundo de Desenvolvimen-
to Econômico (FDE), e o
Banco Regional de Desen-
volvimento do Extremo Sul
(BRDE), foram autorizados a
celebrar convênios com ór-
gãos ou entidades financeiras
do Sistema Nacional de Cré-
dito Rural para concessão da
subvenção em operações de
crédito rural a beneficiários
do Banco do Agricultor Pa-
ranaense.

“O governo está voltado a
contribuir na promoção da
inovação tecnológica e da
sustentabilidade e na geração
de empregos e melhoria da
competitividade dos produ-
tos agropecuários”, destacou
o governador Carlos Massa
Ratinho Júnior. “Os benefíci-
os oferecidos pelo Banco do
Agricultor Paranaense visam
ajudar na tomada de decisão
para investimentos que agre-
guem valor aos produtos e
mais ganho aos produtores”.

Segundo o secretário da
Agricultura e do Abasteci-
mento, Norberto Ortigara, o
Estado está sempre atento
para oferecer mecanismos de
fomento à atividade agrope-
cuária. “Já vínhamos prati-
cando uma política agressiva
no sentido de baratear o di-
nheiro para o produtor rural
realizar investimentos. Com
essa nova pegada, queremos
dar um novo impulso, pois

Governo formaliza novas
regras e ampliação do Banco

do Agricultor Paranaense
temos convicção, e trabalha-
mos diariamente para isso, de
que o agro é o setor que pode
liderar por muito tempo o
avanço da economia parana-
ense”, disse.

A nova regulamentação
estabelece a equalização to-
tal para projetos de irrigação;
cooperativas; agroindústrias;
produção, captação e reserva-
ção de água; produção de pi-
nhão e erva-mate; cadeias
produtivas da seda, café, ole-
ricultura, produção orgânica
e agroecológica, floricultura
e fruticultura; energia reno-
vável no meio rural; turismo
rural e apicultura.

O benefício foi estabele-
cido para agricultores fami-
liares, cooperativas da agri-
cultura familiar e agroindús-
trias com faturamento anual
até R$ 4,8 milhões em todo
o território paranaense. Eles
também devem ter Declara-
ção de Aptidão ao Pronaf
(DAP) ativa ou inscrição no
Cadastro da Agricultura Fami-
liar (CAF). A integralidade
aplica-se às taxas de juros das
linhas rurais de crédito de in-
vestimento do Pronaf que fo-
rem contratadas e liberadas
até 30 de junho de 2024.

O mesmo artigo salienta
que projetos destinados a
atender às necessidades da
mulher agricultora familiar
que forem financiadas exclu-
sivamente com a linha de Cré-
dito de Investimento Pronaf
Mulher também terão equali-
zação total das taxas de juros.
O benefício estende-se para
mulheres de todo o Estado em
operações liberadas até 30 de
junho de 2024.

Projetos de médios e
grandes produtores do Esta-
do em qualquer uma das li-
nhas do Banco do Agricultor
Paranaense terão equalização
de até cinco pontos percen-
tuais. A subvenção econômi-
ca será aplicada em opera-
ções contratadas e liberadas
com recursos das linhas ofi-
ciais do Plano Safra até 30 de
junho de 2024.

No caso da energia reno-
vável biogás/biometano será
permitido apresentar proje-
tos individuais ou coletivos,
por CPF ou CNPJ, o que
não estava previsto até ago-
ra. Os juros serão equaliza-
dos  in tegra lmente  para
quem possui DAP (Declara-
ção de Aptidão ao Pronaf)
ativa ou inscrição no CAF
(Cadastro Nacional da Agri-
cultura Familiar). Os inves-
timentos beneficiados não
poderão exceder a R$ 500
mil para pessoa física e R$
2 milhões para pessoa jurí-
dica individualmente, até o
máximo de R$ 20 milhões,
se coletivo. (AENPR)

País gerou 142.702 novos
empregos formais em julho

O Brasil criou 142.702 no-
vos postos de trabalho em ju-
lho. Só no setor de serviços,
foram geradas 56.303 vagas.
No comércio, o saldo aumen-
tou em 26.744 postos de tra-
balho. De acordo com o Novo
Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Ca-
ged), no acumulado do ano fo-
ram gerados 1.166.125 postos
de trabalho.

Os números foram divulga-
dos na quarta-feira (30) pelo
Ministério do Trabalho e Em-
prego. O saldo positivo foi re-
gistrado em todos os cinco gran-
des grupamentos de atividades
econômicas e em 26 das 27 uni-
dades federativas. O estoque to-
tal recuperado para o Caged no

mês fico em 43.610.550 postos
de trabalho formais no país.

O salário médio real de ad-
missão em julho foi R$
2.032,56, valor R$ 19,33 acima
do registrado em junho (R$
2.013,23).

O saldo no setor de serviço
foi maior nas áreas de informa-
ção, comunicação e atividades
financeiras, imobiliárias, pro-
fissionais e administrativas (sal-
do de 27.218 postos); alojamen-
to e alimentação (9.432 postos);
e transporte, armazenagem e
correio (8.904).

No setor de comércio, a área
de comércio varejista de produ-
tos farmacêuticos registrou sal-
do positivo de 3.554 novos pos-
tos de trabalho. Já na área de

mercadorias em geral (com pre-
dominância de produtos alimen-
tícios), os supermercados apre-
sentaram saldo positivo de 2.419
novas vagas, enquanto minimer-
cados registraram alta de 1.704.

O saldo positivo na constru-
ção civil ficou em 25.423, en-
quanto a indústria teve saldo foi
21.254 novos postos.

Houve um aumento de
43.947 novos empregos for-
mais para mulheres e de 98.755
para homens. “No que se refere
à População com Deficiência,
identificou-se saldo positivo de
452 postos. O emprego em ju-
lho foi positivo para pardos
(75.918), brancos (15.919),
pretos (13.035), amarelos (720)
e indígenas (311)”, informou o

ministério.
“Em termos geográficos,

apenas no Rio Grande do Sul (-
2.129) houve queda do empre-
go formal, que ficou positivo
nas outras 26 unidades da fede-
ração. Os maiores saldos foram
em São Paulo (43.331), Rio de
Janeiro (12.710) e Minas Gerais
(12.353)”, explicou.

Na rede social X (antigo
Twitter), o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva afirmou que o
país atingiu o maior número de
trabalhadores com carteira assi-
nada da história e afirmou que o
objetivo do governo “é gerar
empregos, para que o pai e a mãe
de família possam ter seu sus-
tento e dignidade garantidos”.
(Agencia Brasil)

IGP-M tem queda de preços de
0,14% em agosto, diz FGV

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M), medido pela
Fundação Getulio Vargas
(FGV), apresentou deflação
(queda de preços) de 0,14% em
agosto deste ano. Em julho, a
deflação havia sido mais acen-
tuada (-0,72%).

Com o resultado, o IGP-M
acumula -5,28% no ano. Em 12
meses, a taxa acumulada é de -

7,20%, bem abaixo de agosto
do ano passado, quando houve
inflação (alta de preços) de
8,59%.

A redução do ritmo de de-
flação do IGP-M de julho para
agosto foi puxada, principal-
mente, pelo Índice de Preços ao
Produtor Amplo (IPA), que
mede a variação do atacado e
teve recuo de preços de 0,17%

em agosto. Em julho, o subín-
dice do atacado havia tido uma
deflação mais intensa (-1,05%).

Custo da construção
O Índice Nacional de Custo

da Construção (INCC) foi ou-
tro subíndice que contribuiu
para a redução do ritmo de de-
flação do IGP-M de julho para
agosto. No caso deste subíndi-

ce, no entanto, o que houve foi
uma alta da inflação, ao passar
de 0,06% em julho para 0,24%
em agosto.

E o Índice de Preços ao Con-
sumidor (IPC) - que mede o va-
rejo - reduziu sua taxa, ao apre-
sentar deflação em agosto (-
0,19%), depois de uma inflação
de 0,11% no mês anterior.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1062856-11.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª
Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ORLANDO GONÇALVES DE
CASTRO NETO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCELA SHIMA FEITOZA RABIOGLIO, RG 20.643.355,
CPF 12622689829, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação
e Cultura Ltda. S/C SINEC, objetivando a cobrança oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados nos anos letivos de 2019 e 2020. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada na
inicial no valor de R$ 58.332,15 (Fevereiro/2022), devidamente atualizada, bem como dos honorários
advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos
termos do artigo 701 do CPC. Não havendo resposta, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2023.                                  30 e 31.08

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1019702-03.2023.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr. Marcelo Augusto Oliveira, na forma da Lei, etc. Faz saber  a 360BANK (TEAMWORK PARTICIPAÇÕES LTDA), CNPJ 11.453.659/0001-
10, por seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Claudio Dias Ribeiro, objetivando a cobrança 
de R$ 270.000,00 (fev/2023), referente ao Contrato de Intermediação de Serviços. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do pra zo supra, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial . Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de julho de 2023.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1091609-72.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRIME WORK SISTEMAS DE SERVIÇO LTDA, CNPJ 04929106000125, , que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Amorim de Lima Advogados. onde 
procedeu-se a penhora nos valores de R$ 71.062,19. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, manifeste-se sobre a 
penhora de valores, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC, depositados pelo terceiro ARCOS DOURADOS 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A, dos créditos devidos à executada, na conta judicial à ordem do MM. Juízo, 
convertido em penhora. Não havendo manifestação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1088850-72.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lúcia Caninéo
Campanhã, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rafael Túlio de Borba, RG 26.333.542-2, CPF 268.008.408-
07, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Educacional Bricor Ltda., objetivando
a cobrança de R$ 104.675,57 (março/2021), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados nos anos letivos de 2017 e 2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de junho de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1121564-51.2022.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco
Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Yoo Jung Han, RG W143757-B, CPF 148.690.158-11, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– SUPERO Ltda, objetivando a cobrança de R$ 54.003,94 (março/2022), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2019. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1115591-23.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a IZIDORO LOPRETO FILHO, RG 108866270, CPF 053.818.348-96, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
- SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 38.077,69, oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados nos anos letivos de 2015 e 2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2023.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000301-85.2021.8.26.0009 A MM. Juiza de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SORAYA GARCIA SARGI, RG 14895392-X, CPF 045.974.508-58, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Condomínio Edifício Central Park. Encontrando-
se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV, do Código de Processo Civil, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, do TERMO DE PENHORA do seguinte bem: O apartamento nº 22,
localizado no 2º andar do EDIFICIO “CENTRAL PARK”, situado à rua Mario Augusto do Carmo, nº 106, esquina
com a Rua Giovani Patolli, no Jardim Avelino, 26º Subdistrito-Vila Prudente. Imóvel matriculado no 6º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo, sob nº 120.181, ficando o executado, pelo presente ato, constituído depositário,
em conformidade com o artigo 845, § 1º, do CPC. O executado poderá apresentar impugnação à penhora, no
prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, por simples petição, nos termos do
artigo 525, § 11º, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025218-21.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Airton Pinheiro de Castro, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO A. DO NASCIMENTO JR. ME, CNPJ 18.093.730/0001-40, na pessoa de 
seu representante legal, e a FRANCISCO ADALBERTO DO NASCIMENTO JUNIOR, CPF 16.767.634-22, que nos 
autos da Ação Monitória, requerida por 

 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2023.                                                                                               N - 31 e 01

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública (MJSP) fir-
mou, na quarta-feira (30), um
acordo de cooperação técnica
com a empresa Meta, proprie-
tária das plataformas digitais
Facebook, Instagram, Threads e
WhatsApp, para encontrar pes-
soas desaparecidas.

O objetivo é ampliar e agili-
zar as buscas aos desaparecidos.
Pelo acordo, o Amber Alerts
Brasil vai emitir um alerta de
emergência de desaparecimen-
to de crianças e adolescentes até
18 anos de idade, no Facebook
e Instagram, com dados e fotos
da pessoa desaparecida, em um
raio de 160 quilômetros (km), a
partir do local da ocorrência do
desaparecimento.

Somente de janeiro a julho
deste ano, 42.272 pessoas desa-
pareceram no Brasil, por diver-
sas circunstâncias, o que resul-
ta em uma média de 199 desa-
parecidos por dia. Porém, no
mesmo período, 26.296 pesso-
as foram localizadas. Média de
124 pessoas por dia, com para-
deiro identificado.

A iniciativa faz parte do pro-
jeto de Busca de Pessoas Desa-
parecidas, lançado nesta quarta-
feira, em Brasília, pelo Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica e marca o Dia Internacio-
nal das Pessoas Desaparecidas,
30 de agosto.

A nova política está dividida
em três eixos: consolidação de
dados, com o estabelecimento
de fluxo das informações sobre
o registro do desaparecimento
e a classificação nacional, entre
a esfera local e o Laboratório de
Operações Cibernéticas/MJSP;
definição de protocolos e ma-
nuais relativos ao tema; e parce-
rias com plataformas digitais
para difusão de informações so-

bre os desaparecimentos.
O ministro da Justiça e Se-

gurança Pública, Flávio Dino,
disse que o projeto servirá para
nacionalizar as buscas de pesso-
as desaparecidas, sob coordena-
ção da pasta. “Já há uma coorde-
nação específica na Senasp Se-
cretaria Nacional de Segurança
Pública sobre pessoas desapare-
cidas. E agora, estamos apare-
lhando essa coordenação com
condições de efetivamente tra-
balhar junto com os estados. E a
nossa contribuição, que não é
local, evidentemente, mas, naci-
onal, é basicamente a de difusão
de informações”.

No Brasil, a ferramenta Am-
ber Alerts vai postar o alerta de
emergência de desaparecimen-
to de criança e adolescentes até
18 anos de idade, no Facebook
e Instagram, como dados e fo-
tos da pessoa desaparecida, in-
formações sobre roupas que
usava quando foi vista pela últi-
ma vez, dados sobre o veículo
supostamente envolvido em ca-
sos de rapto ou sequestro.

A publicação nas duas redes
sociais vai ser direcionada para
um raio de 160 quilômetros do
local de desaparecimento ou da
residência da criança ou do ado-
lescente.

Desde 1990, a tecnologia,
inaugurada nos Estados Unidos,
já foi experimentada em 30 paí-
ses e seu uso permitiu encontrar
cerca de 1.200 crianças, de
acordo com a diretora global de
Responsabilidade e Segurança da
Meta, Emily Vacher.

O ministro Flávio Dino dis-
se que o fluxo do trabalho de
comunicação do desapareci-
mento será a partir das análises
de risco feitas pelas secretarias
de Segurança Pública dos esta-
dos e repassadas ao ministério.

“Haverá um fluxo em que as de-
legacias dos estados vão comu-
nicar à Senasp, no caso ao La-
boratório de Crimes Cibernéti-
cos, e, depois, nós vamos comu-
nicar à Meta, e a empresa fará,
por seus instrumentos tecnoló-
gicos, essa postagem”.

Na fase inicial, apenas o Dis-
trito Federal e os estados do
Ceará e Minas Gerais farão par-
te do programa de emissão dos
alertas pela Meta. O secretário
Nacional de Segurança Pública,
Tadeu Alencar, justificou a esco-
lha das três unidades da federa-
ção, porque “esses estados já
têm políticas minimamente es-
truturadas no trato da política de
pessoas desaparecidas, e se dis-
puseram a fornecer os instru-
mentos tecnológicos, de pessoal
e de logística, que são importan-
tes para a estruturação inicial
desse projeto”.

O ministro Flávio Dino prevê
que, após a confirmação do êxito
da política nessas três unidades da
federação, a partir de janeiro de
2024 o programa terá a implanta-
ção estendida ao restante do país,
conforme adesão voluntária dos
governos estaduais.

“Creio que todos os estados
vão participar, porque é, eviden-
temente, uma ferramenta muito
eficiente para essa difusão de
informações”, disse.

A partir da parceria firmada
com o governo federal, a repre-
sentante da Meta, Emily Vacher,
confirmou que a empresa nor-
te-americana trabalhará, nos pró-
ximos meses, para estender a
tecnologia a outros estados.
Emily Vacher revelou, ainda, que
a Meta poderá estudar ampliar a
aplicação do sistema a outros
braços da empresa, como o ser-
viço de mensageria WhatsApp e

ao aplicativo de texto Threads.
“Espero que, no futuro, a

gente possa expandir esse pro-
grama não só para o WhatsApp,
mas para a nova plataforma Tre-
ads, que é uma forma muito im-
portante de compartilhar infor-
mações. Especialmente, porque
o WhatsApp é tão importante
aqui, no Brasil”.

Dino disse que houve uma
melhora no diálogo, entre abril e
agosto, com as empresas donas
de plataformas digitais, após as
notificações feitas pelo Ministé-
rio da Justiça e Segurança Públi-
ca, em abril deste ano, para que
as redes sociais fizessem a mo-
deração e exclusão de conteúdos
extremistas com ameaças de vi-
olência nas escolas brasileiras.

“Consideramos que o diálo-
go é um passo positivo no des-
fazimento desta tensão, e esta-
belecimento de uma parceria

importante socialmente, abertu-
ra, portanto, de novos caminhos,
sem prejuízo das funções do
ministério. Se em algum mo-
mento houver necessidade de
apuração de condutas, faremos.
Mas nós desejamos que parce-
rias similares a essa possam se
produzir com velocidade”.

A assessora especial de Di-
reitos Digitais do MJSP, Estela
Aranha ratifica o posicionamen-
to sobre o entendimento compar-
tilhado sobre um ambiente onli-
ne seguro, entre o poder público
e as big techs. “Talvez pudésse-
mos ter algumas divergências
sobre a forma o papel de cada um.
Tem toda uma discussão sobre
regulação, que tem algumas di-
vergências, mas não impede um
trabalho conjunto, em especial,
na área de segurança e integrida-
de da internet e segurança públi-
ca”. (Agencia Brasil)

Recuperação judicial da 123Milhas
aumenta incerteza do consumidor

Os consumidores que com-
praram pacotes da empresa
123Milhas enfrentam dificulda-
des para receber os serviços con-
tratados ou o ressarcimento dos
valores pagos. A empresa tem dis-
ponibilizado voucher para os cli-
entes. Mas com o pedido de re-
cuperação judicial, na terça-feira
(29), aumentaram as incertezas
sobre esse ressarcimento, uma
vez que o processo permite que
companhias suspendam e renego-
ciem parte das dívidas acumula-
das em um período de crise, se-
gundo o Instituto de Defesa do
Consumidor (Idec).

“O pagamento aos credores
é adiado ou suspenso por tem-
po determinado, permitindo
que a empresa foque no paga-
mento de funcionários, tributos
e matéria-prima essenciais para
o funcionamento do negócio”,
explica o instituto.

Ao anunciar o pedido de recu-
peração judicial, a 123Milhas ar-
gumentou que a medida tem como
objetivo “assegurar o cumprimen-
to dos compromissos assumidos
com clientes, ex-colaboradores e
fornecedores” e que “permitirá
concentrar em um só juízo todos
os valores devidos”.

A empresa acredita que, dessa
forma, chegará “mais rápido a so-
luções com todos os credores
para, progressivamente, reequili-
brar sua situação financeira”.

A recuperação judicial ainda
precisa ser aprovada na Justiça.

A iniciativa, entretanto, fez al-
guns órgãos de defesa do consu-
midor adotarem medidas como a
proibição da venda de novos pa-
cotes de viagens. O Procon do
Distrito Federal disse à Agência
Brasil, que a partir da quarta-feira
(30), a 123Milhas está proibida

de operar na capital federal, sen-
do impedida de vender novas pas-
sagens aéreas ou pacotes de via-
gens, promocionais ou não.

A decisão do Procon, que é
cautelar, ocorre após o aumento
expressivo de reclamações no
Distrito Federal de consumidores
com problemas com a 123Milhas.
Desde a data da suspensão dos
voos da linha promocional, no dia
18, até a segunda-feira (28), 142
consumidores já reclamaram no
órgão em relação ao atendimento
da empresa. O número represen-
ta quase a totalidade das queixas
contra a 123Milhas no ano passa-
do, e quase o dobro de reclama-
ções em 2021.

A servidora pública Juliana
Olivier, após fazer uma reclama-
ção na plataforma
consumidor.gov, também proto-
colará uma reclamação no Pro-
con-DF. À Agência Brasil ela
disse ter comprado quatro pas-
sagens de ida e volta de Brasília
para João Pessoa, à vista, no va-
lor de R$ 2.056 para uma via-
gem de férias da família. As pas-
sagens não foram emitidas e a
empresa ofereceu três vouchers
separados, em vez de um no valor
integral da compra.

“Após a negativa de emissão
das passagens, a empresa absur-
damente me disponibilizou três
vouchers separados, no valor de
R$ 723,03 cada, ao invés de um
só com o valor integral. Obvia-
mente, não era possível utilizar
os três vouchers para uma única
compra, ou seja, eu perderia par-
te do valor dos vouchers e ainda
teria que desembolsar mais di-
nheiro, para conseguir comprar
todas as passagens que preciso”,
reclamou a servidora.

“Abri uma reclamação no

consumidor.gov e a empresa res-
pondeu, alegando que resolveu
meu problema com a disponibili-
zação dos vouchers. Mas não adi-
anta disponibilizar voucher que o
cliente não consegue usar confor-
me suas necessidades. Vou falar
com o Procon hoje”, disse.

O Código de Defesa do Con-
sumidor (CDC) determina que o
voucher não pode ser a única for-
ma de reembolsar o valor e que
cabe ao cliente o direito de esco-
lher a forma de reembolso, que
podem ser o cumprimento força-
do da oferta; o reembolso de todo
o valor já pago, inclusive com cor-
reção monetária, e o aceite de um
produto ou serviço equivalente.

“Em muitos casos, o voucher
pode valer a pena, mas se os valo-
res de uma nova passagem ou pa-
cote forem muito superiores ao
da compra original ou simples-
mente quiser comprar em outra
empresa, saiba que você não é
obrigado ou obrigada a aceitar o
voucher”, explica o Idec.

O Idec ressalta que além de
tentar resolver com a empresa, é
importante o consumidor regis-
trar reclamação na plataforma
consumidor.gov e no Procon.
Caso nenhuma das alternativas te-
nha efeito, o caminho será recor-
rer à Justiça.

“Se mesmo tentando a nego-
ciação amigável a empresa não
resolver seu problema, a última
medida é o ingresso na Justiça.
Além disso, raramente as empre-
sas indenizam o consumidor por
danos em negociação amigável,
então a abertura de processo ju-
dicial se mostra como uma medi-
da eficaz caso você tenha sofrido
danos adicionais com a perda das
passagens ou viagem. Em especi-
al nesse caso da 123Milhas”, dis-

se o instituto. “Se o valor do pa-
cote, somado com eventuais da-
nos, for inferior a 20 salários
mínimos, é possível entrar com
processo no Juizado Especial
Cível, gratuitamente e sem ad-
vogado”, recomenda.

O Procon-DF informou que
notificou a 123Milhas, no dia 21
de agosto, para dar esclarecimen-
tos sobre a suspensão dos paco-
tes turísticos e da emissão de pas-
sagens da linha promocional. O
prazo para resposta foi estipula-
do em 48 horas. A 123 Milhas
chegou a apresentar justificativa
ao Procon dentro do prazo deter-
minado, mas as explicações não
foram satisfatórias, segundo o
órgão de defesa do consumidor.

Com a recusa da justificativa
apresentada pela empresa, o Pro-
con abriu um processo adminis-
trativo interno, já em caráter pu-
nitivo, no dia 25. “A 123Milhas
foi novamente notificada, agora
em um procedimento investiga-
tório, e tem prazo de 10 dias para
apresentar defesa. Após esse pra-
zo, e caso a defesa não seja acei-
ta, o Procon aplicará multa à
empresa, que, nesse caso, pode
chegar a cerca de R$ 11 milhões”,
disse o Procon.

Em nota, a 123Milhas disse
que continua fornecendo dados,
informações e esclarecimentos
às autoridades competentes
sempre que solicitados. “A em-
presa e seus gestores se dispo-
nibilizam, em linha com seus
compromissos com a transpa-
rência e a ética, a construir con-
juntamente medidas que possi-
bilitem pagar seus débitos, re-
compor sua receita e, assim,
continuar a contribuir com o se-
tor turístico brasileiro”, diz a
nota. (Agencia Brasil)

Sem dividendos da Petrobras
e com mudanças no cronograma
do décimo terceiro de aposenta-
dos e pensionistas e do abono sa-
larial, o Governo Central – Te-
souro Nacional, Previdência So-
cial e Banco Central – registrou
o maior déficit primário para
meses de julho em três anos. No
mês passado, o resultado ficou
negativo em R$ 35,933 bilhões,
contra superávit de R$ 18,949
bilhões obtido em julho de 2022.

Tanto em valores nominais
como reais (corrigidos pela infla-
ção), o resultado de julho foi o
segundo pior da história e o pior
para o mês desde julho de 2020.
Naquele mês, houve déficit pri-
mário de R$ 87,887 bilhões por
causa dos gastos extras com a pan-
demia de covid-19.

O resultado veio muito pior
do que o esperado pelas institui-
ções financeiras. Segundo a pes-
quisa Prisma Fiscal, divulgada to-
dos os meses pelo Ministério da
Economia, os analistas de merca-
do esperavam resultado negativo
de R$ 6 bilhões em julho.

Com o resultado de julho, o
Governo Central acumula déficit
primário de R$ 78,246 bilhões
em 2023. Em valores nominais,
esse é o segundo maior déficit
acumulado, só perdendo para o
os sete primeiros meses de 2020
(resultado negativo de R$
505,232 bilhões). Em valores
reais (corrigido pela inflação), é
o quinto maior déficit da série.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as receitas
e os gastos, desconsiderando o
pagamento dos juros da dívida pú-
blica. A Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) deste ano esta-
belece meta de déficit primário de
R$ 231,5 bilhões para o Governo
Central (Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Central).

Em janeiro, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, anun-
ciou um pacote que pretende au-
mentar a arrecadação e revisar
gastos para melhorar as contas
públicas e diminuir o déficit para
cerca de R$ 100 bilhões em 2023
. No fim de julho, a Secretaria de
Política Econômica informou
que a previsão oficial de déficit
primário está em R$ 145,4 bi-
lhões para este ano.

Na comparação com julho
do ano passado, as receitas caí-
ram, enquanto as despesas cres-
ceram. No último mês, as recei-

Governo Central registra
segundo maior déficit para

meses de julho
tas líquidas caíram 1,5% em va-
lores nominais. Descontada a
inflação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), a queda chega a 5,3%.
No mesmo período, as despesas
totais subiram 36,5% em valo-
res nominais e 31,3% após des-
contar a inflação.

Se considerar apenas as re-
ceitas administradas (relativas
ao pagamento de tributos), hou-
ve queda de 3,7% em julho na
comparação com o mesmo mês
do ano passado, já descontada a
inflação. As maiores reduções
ocorreram no Imposto de Ren-
da, com recuo de 8,4% descon-
tada a inflação, e na Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido,
com retração de 16,4%. As que-
das decorrem tanto da diminui-
ção do lucro das empresas como
de pagamentos atípicos (acerto
de contas) ocorridos em 2022 e
que não se repetiram este ano.

Em relação às receitas não-
administradas pela Receita Fe-
deral, os maiores recuos foram
registrados no pagamento de di-
videndos e de juros sobre capi-
tal próprio das estatais, com que-
da de R$ 5,4 bilhões (-74,8%)
em valores corrigidos pela in-
flação. Segundo o Tesouro Na-
cional, isso ocorreu porque a
Petrobras distribuiu dividendos
(parcela dos lucros destinada
aos acionistas) em julho do ano
passado. Neste ano, a distribui-
ção ocorreu em agosto.

Outro recuo importante
ocorreu com as receitas de royal-
ties, que caíram R$ 5,74 bilhões
(-27,7%) descontada a inflação
no mês passado na comparação
com julho de 2022. Atualmente,
a cotação do barril internacional
está em torno de US$ 84 após ter
chegado a US$ 120 no meio do
ano passado, por causa da guerra
entre Rússia e Ucrânia.

Turbinados pelo novo Bolsa
Família, os gastos com progra-
mas sociais subiram R$ 6,5 bi-
lhões acima da inflação em ju-
lho na comparação com o mes-
mo mês do ano passado. Por
causa do pagamento do décimo
terceiro para aposentados e pen-
sionistas, os gastos com a Pre-
vidência Social subiram R$ 26,6
bilhões a mais que o IPCA. No
ano passado, o décimo terceiro
foi pago de abril a junho. Neste
ano, o pagamento ocorreu de
maio a julho. (Agencia Brasil)
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Flex Gestão de Relacionamentos S.A.
CNPJ nº 10.851.805/0001-00

Relatório da Administração dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Destaques
São Paulo, 07 de julho de 2023: A Flex Gestão de Relacionamentos S.A. - Em Recuperação Judicial 
(B3: FL3X) divulga os resultados consolidados de 2022. As informações financeiras apresentadas foram 
preparadas de acordo com as Normas Contábeis Internacionais (IFRS) e as normas e práticas contábeis 
da legislação societária brasileira e pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
Ao longo de 2022, a Companhia decidiu ampliar seu processo de reestruturação para priorizar sua 
capacidade de gerar valor para seus clientes, colaboradores e parceiros; e está adequando sua 
liquidez corrente e estrutura de capital, focando seus recursos nas operações com seus clientes. 
Tal medida permite avançarmos em nosso objetivo de excelência operacional, rentabilidade e 
crescimento sustentável.

Plano de Recuperação
Durante o ano de 2022, as principais atividades de negócios da Companhia foram afetadas por 
regulamentações governamentais emitidas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), dentre 
as quais se destacam (i) a implantação do código 0303 para as operações de telemarketing e televendas 
ativo; e (ii) a medida cautelar para combate às chamadas robocalls; e (iii) a Secretaria Nacional do 
Consumidor (Senacon) emitiu o Despacho n° 25/2022, proibindo ligações consideradas abusivas no 
conceito de “mar aberto”, ou seja, clientes que não fornecem “optin” para serem contatados, o que 
impactou operações com essa característica. Em adição, o negócio da Companhia também foi afetado 
pelo contexto macroeconômico nacional, o qual apresentou retração na oferta de crédito diante da 
elevação das taxas de juros e inflação. Adicionalmente, outros efeitos relevantes impactaram o resultado 
do período: (i) a Companhia realizou implantação robusta para ampliar a segurança da informação no 
atendimento de clientes do segmento financeiro; (ii) redução estratégica de parte de suas operações com 
margens baixas; (iii) elevação da estrutura de custos pelo acordo coletivo de São Paulo (data-base 
Janeiro), ao passo em que os principais contratos com clientes com reajuste na mesma data-base foram 
concluídos e efetivados apenas em Julho; e (iv) aumento da despesa financeira motivada pelo acréscimo 
no endividamento tributário e da elevação das taxas de juros e inflação, parcialmente atenuado pela 
redução do endividamento bancário. O Conselho de Administração da Companhia iniciou no 2° trimestre 

de 2022 um projeto de transformação, envolvendo duas consultorias, especializadas em turnaround, para 
contribuir na estruturação de um plano de curto e médio prazo, visando equalizar e equilibrar o fluxo de 
caixa para auxiliar na reversão deste cenário, bem como buscar melhorias na eficiência operacional. 
O escopo deste projeto envolve os seguintes temas: (i) revisão das estruturas administrativa e 
operacional; (ii) renegociação contratual com clientes específicos; (iii) revisão da eficiência operacional; 
(iv) otimização da utilização da infraestrutura física da Companhia; (v) revisão do modelo de negócios da 
Companhia; (vi) renegociação das dívidas bancárias e dos parcelamentos tributários; dentre outros. 
A visão estratégica da Companhia está focada em estar cada vez mais próxima dos clientes, oferecendo 
serviços cuja qualidade seja percebida e valorizada, sustentada pelo importante processo de inovação. 
Outro objetivo constantemente perseguido é a melhoria do nível de atendimento ao cliente, o qual tem 
sido percebido por nossos parceiros e corroborado por nossos colaboradores.

Pedido de Recuperação Judicial
Em 13 de janeiro de 2023, a Companhia e sua controlada Code7 ajuizaram o Pedido de Recuperação 
Judicial (“Pedido”) na 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de 
São Paulo/SP, sob o nº 1023049-44.2023.8.26.0100. Em 24 de janeiro de 2023 foi deferido o 
processamento da Recuperação Judicial, nomeando-se como Administrador Judicial a empresa AJ Ruiz 
Consultoria Empresarial S.A., representada pela Sra. Joice Ruiz Bernier. Adicionalmente, na mesma data, 
foram determinados os efeitos do “stayperiod”, determinando a diligência de constatação prévia e a 
suspensão de todas as execuções ajuizadas contra as recuperandas, bem como obstando quaisquer atos 
de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre 
os bens das recuperandas. Em 31 de março de 2023 foi apresentado o Plano de Recuperação Judicial em 
consolidação substancial das recuperandas (“Plano”) e aguarda aprovação. O procedimento de 
recuperação judicial é o instrumento jurídico que, ao lado do Plano de Transformação a seguir comentado 
e da reestruturação societária comentada, permite o equacionamento da estrutura de capital das 
empresas integrantes do Grupo, viabilizando o cumprimento das obrigações assumidas perante os seus 
credores. O ajuizamento do pedido de recuperação judicial é mais um passo na direção da reestruturação 
financeira da Companhia, que continuará trabalhando para conquistar novos clientes, mantendo seus 
serviços para todos os segmentos de mercado em que atua. As atividades continuam sendo 

desempenhadas prontamente e toda a força de trabalho manterá normalmente sua atuação, com suas 
atividades comerciais, operacionais e administrativas. A Companhia entende que o ajuizamento do pedido 
de recuperação judicial viabilizará a conclusão do projeto de reestruturação do Grupo e a implementação 
dos seus objetivos de excelência operacional, rentabilidade e de geração de empregos.

Troca de controle acionário
Em 31 de março de 2023, a YELCHO PARTNERS, por meio do seu veículo de investimentos Seton LLC, 
adquiriu de VIA BC PARTICIPAÇÕES LTDA. e de STRATUS SCP BRASIL FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM PARTICIPAÇÕES - MULTIESTRATÉGIA, a totalidade das ações representativas do capital social da 
Companhia. A aquisição do controle societário busca agregar o conhecimento do mercado e a implantação 
de boas práticas operacionais ao plano de recuperação judicial em curso, buscando o restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro da Companhia, com o consequente cumprimento das obrigações 
assumidas perante os seus credores e a implementação dos seus objetivos de excelência operacional, 
rentabilidade e geração de empregos.

Balanço Patrimonial e Resultados Financeiros
Consolidado em R$ milhões 2022 2021 2022/2021
Ativo total 154.711 404.704 -61,8%
Circulante 69.853 214.030 -67,4%
Não circulante 84.858 190.674 -55,5%
Passivo total 10.257 8.076 27,0%
Circulante 456.382 237.651 92,0%
Não circulante 64.690 182.871 -64,6%
Capital social 65.000 65.000 0,0%
Patrimônio líquido 154.711 404.704 -61,8%
Consolidado em R$ milhões 2022 2021 2022/2021
Receita bruta 458.042 592.406 -22,7%
Receita líquida 406.803 531.472 -23,5%
Resultado bruto 92.980 158.162 -41,2%
Margem bruta 23% 30% -7 p.p

EBITDA (126.311) 3.794 -
Dívida Curto Prazo (87.444) (100.673) -13,1%
Dívida Longo Prazo (24.541) (62.605) -60,8%
Caixa 5.507 38.833 -85,8%
Dívida Líquida (106.478) (124.445) -14,4%

Relacionamento com Auditores Independentes
A política da Companhia com relação aos auditores independentes na prestação de serviços não 
relacionados à auditoria das demonstrações financeiras fundamenta-se em princípios que preservam a 
sua independência. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não deve auditar seu próprio
trabalho, nem exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer serviços que
possam ser considerados restritos segundo as normas vigentes. A Crowe Auditores Independentes foi 
contratada pela FLEX Gestão de Relacionamentos S.A. para a prestação de serviços de auditoria externa 
relacionados aos exames das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os honorários de auditoria referente a tais
serviços foram no montante de R$ 231 mil. Em conformidade às normas brasileiras de preservação da 
independência do auditor externo, nossos auditores independentes não prestaram outros serviços 
profissionais além daqueles de auditoria independente das demonstrações financeiras relacionados à
Companhia e suas controladas.

Declaração da Diretoria
Em conformidade com as disposições na Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu e
revisou as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
e que concordou com as opiniões expressas no Relatório de Auditores Independentes.

Agradecimentos
Por fim, é imprescindível reconhecer que ao longo de toda nossa história não nos faltaram o apoio 
decisivo e a confiança de fornecedores, clientes, parceiros, acionistas e especialmente milhares de 
colaboradores dedicados e comprometidos com nossa missão, visão e valores.

A todos, nosso muito obrigado!
A Administração

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social (339.086) (22.057) (339.086) (22.027)
Ajustes para conciliar o prejuízo às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 32.511 38.296 36.993 42.577
Baixa de ativo imobilizado e intangível 2.456 - 3.653 -
Provisão de redução ao valor recuperável de ativos 56.265 - 71.557 -
Transferência intercompany 2.019 - - -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 369 (330) 34 (236)
Equivalência patrimonial 31.801 8.938 - -
Arrendamentos mercantis 2.210 2.048 1.812 2.048
Instrumentos financeiros derivativos (302) (1.814) (302) (1.814)
Juros sobre passivos financeiros 25.438 15.912 25.438 15.912
Encargos sociais 56.179 - 59.635 -
Provisões 541 222 541 222
Outros 169 - 42 -

(129.430) 41.215 (139.683) 36.682
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução no ativo
Contas a receber 123.292 (11.245) 128.694 (3.672)
Impostos a recuperar 1.115 (5.817) 508 (5.888)
Outros créditos 2.887 (9.458) 2.467 (9.818)
Aumento (redução) de passivo
Fornecedores (2.066) (998) 4.541 231
Obrigações trabalhistas (11.781) 12.511 (12.351) 16.212
Obrigações tributárias 71.967 46.335 76.861 46.618
Outras contas a pagar 4.572 347 5.367 561
Juros pagos (24.956) (13.766) (24.956) (13.766)
Fluxo de caixa gerado
 nas atividades operacionais 35.600 59.124 41.448 67.160
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento de cotas adquiridas de controladas (764) (14.875) (764) (14.875)
Aplicações financeiras 1.865 146 3.822 (1.811)
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (7.148) (12.046) (15.556) (20.343)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimento (6.047) (26.775) (12.498) (37.029)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Arrendamentos pagos (9.659) (11.132) (9.659) (11.154)
Captação de empréstimos e financiamentos 50.856 31.809 50.856 31.809
Amortização de empréstimos e financiamentos (102.211) (61.531) (102.211) (61.531)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de financiamento (61.014) (40.854) (61.014) (40.876)
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 33.782 42.287 34.391 34.762
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 2.321 33.782 2.327 45.136
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (31.461) (8.505) (32.064) 10.374

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do valor adicionado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
1. Receitas 430.945 584.874 460.138 597.976
Vendas de serviços 20 429.953 579.342 458.042 592.406
Outras receitas operacionais 623 5.204 2.130 5.334
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 369 328 (34) 236
2. Insumos e serviços adquiridos de terceiros (248.457) (87.632) (279.386) (85.105)
Custos dos serviços prestados (39.030) (53.743) (49.981) (50.181)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (153.162) (33.889) (157.848) (34.924)
Provisão de redução ao valor recuperável de ativos (56.265) - (71.557)
3. Valor adicionado bruto (1; 2) 182.488 497.242 180.752 512.871
4. Depreciação e amortização (32.511) (38.296) (36.993) (42.577)
Depreciação e amortização 21 (32.511) (38.296) (36.993) (42.577)
5. Valor adicionado líquido (3; 4) 149.977 458.946 143.759 470.294
6. Valor adicionado recebido em transferência (25.783) (8.011) 6.189 1.008
Resultado de equivalência patrimonial 11 (31.801) (8.938) - -
Receitas financeiras 22 6.018 927 6.189 1.008
7. Valor adicionado para distribuição (5 + 6) 124.194 450.935 149.948 471.302
8. Distribuição do valor adicionado 124.194 450.935 149.948 471.302
Pessoal 21 318.593 366.917 336.710 384.032
Remuneração direta 214.224 254.046 226.959 265.233
Benefícios 51.105 60.204 53.924 62.732
FGTS 22.063 22.618 23.095 23.987
Outros 31.201 30.049 32.732 32.080
Impostos, taxas e contribuições 48.743 82.511 53.399 84.240
Federais 33.800 60.224 36.701 61.613
Municipais 14.943 22.287 16.698 22.627
Remuneração do capital de terceiros
Financiadores 107.401 46.296 110.382 47.819
Despesas financeiras 22 97.997 39.434 100.111 39.849
Aluguéis 9.404 6.862 10.271 7.970
Remuneração do capital próprio (350.543) (44.789) (350.543) (44.789)
Prejuízo do exercício (350.543) (44.789) (350.543) (44.789)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 20 381.932 520.093 406.803 531.472
Custo dos serviços prestados 21 (294.596) (359.303) (313.823) (373.310)
Lucro bruto 87.336 160.790 92.980 158.162
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 21 (190) (986) (198) (1.063)
Despesas administrativas e gerais 21 (141.310) (140.066) (160.350) (145.927)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (31.801) (8.938) - -
Outras receitas (despesas) operacionais 21 (161.142) 5.650 (177.596) 5.642
Lucro (prejuízo) operacional (247.107) 16.450 (245.164) 16.814
Despesas financeiras 22 (972.997) (39.434) (100.111) (39.849)
Receitas financeiras 22 6.018 927 6.189 1.008
Prejuízo antes dos impostos (339.086) (22.057) (339.086) (22.027)
Imposto de renda e contribuição social
 diferido e corrente 23
Imposto de renda
 e contribuição social corrente - - - (30)
Imposto de renda
 e contribuição social diferido (11.457) (22.732) (11.457) (22.732)
Prejuízo do exercício (350.543) (44.789) (350.543) (44.789)
Atribuível a acionistas da Companhia (350.543) (44.789) (350.543) (44.789)
Prejuízo básico e diluído por ações -
 em R$ por ação 24 (107,93) (13,79) (107,93) (13,79)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (350.543) (44.789) (350.543) (44.789)
Resultado abrangente do exercício (350.543) (44.789) (350.543) (44.789)
Atribuível a
Acionistas da Companhia (350.543) (44.789)

(350.543) (44.789)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Atribuível aos acionistas da Controladora
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Prejuízos 
acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 65.000 1.010 (34.906) (2.133) 28.971
Prejuízo do exercício - - (44.789) - (44.789)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 65.000 1.010 (79.695) (2.133) (15.818)
Prejuízo do exercício - - (350.543) - (350.543)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 65.000 1.010 (430.238) (2.133) (366.361)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)
Ativo Controladora Consolidado

Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 2.321 33.782 2.327 34.391
Aplicações financeiras 3.186 5.051 3.186 7.008
Contas a receber de clientes 9 23.329 137.786 34.401 143.281
Impostos a recuperar 10 530 7.186 727 7.348
Imposto de renda e contribuição social
 a recuperar 10 14.862 9.321 15.518 9.405
Partes relacionadas 26 22.458 11.814 - -
Outros créditos 12.904 12.233 13.694 12.597
Total do ativo circulante 72.590 217.173 69.853 214.030

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 9 - 19.848 - 19.848
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos 17 - - 351 351
Outros créditos 863 1.072 888 1.099
Depósitos judiciais 18 2.319 5.668 2.319 5.668
Investimentos 11 13.669 31.880 402 402
Imobilizado 12 54.839 61.372 56.927 64.502
Intangível 13 9.201 55.380 23.971 98.804
Total do ativo não circulante 80.991 175.220 84.858 190.674
Total do ativo 160.481 392.393 154.711 404.704

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo circulante
Fornecedores 14 16.894 18.960 24.913 20.372
Empréstimos e financiamentos 15 87.393 100.320 87.393 100.320
Obrigações trabalhistas 16 91.247 46.849 99.603 52.319
Obrigações tributárias 17 220.334 48.735 225.958 49.416
Imposto de renda
 e contribuição social a recolher 17 3.215 2.794 3.699 3.361
Aquisição de controladas 11 2.068 2.714 2.068 2.714
Instrumentos financeiros derivativos 15 51 353 51 353
Outras contas a pagar 5.864 1.292 7.195 2.290
Arrendamentos 27 5.502 6.277 5.502 6.506
Total do passivo circulante 432.568 228.294 456.382 237.651
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 24.541 62.605 24.541 62.605
Obrigações tributárias 17 4.196 104.104 4.646 104.520
Imposto de renda
 e contribuição social a recolher 17 1.122 1.267 1.122 1.267
Provisões para riscos cíveis,
 tributários e trabalhistas 18 2.386 1.845 2.386 1.845
Outras contas a pagar - - 698 233
Provisão para perdas em investimentos 11 30.732 - - -
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos 17 11.457 - 11.457 -
Arrendamentos 27 19.840 10.096 19.840 12.401
Total do passivo não circulante 95.274 179.917 64.690 182.871
Patrimônio líquido 19
Capital social 65.000 65.000 65.000 65.000
Reserva legal 1.010 1.010 1.010 1.010
Ajuste de avaliação patrimonial (2.133) (2.133) (2.133) (2.133)
Prejuízos acumulados (430.238) (79.695) (430.238) (79.695)
Total do patrimônio líquido (366.361) (15.818) (366.361) (15.818)
Total do passivo e patrimônio líquido 160.481 392.393 154.711 404.704

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL: 1.1 Descrição da sociedade: A Flex Gestão de Relacionamentos S.A. 
- Em Recuperação Judicial (“Flex” ou “Companhia”), foi constituída em julho de 2009, como uma 
sociedade “limitada”. Em outubro de 2014, ocorreu a transformação da natureza jurídica, passando para 
sociedade por ações, de capital fechado. A sede social está localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1.903, conjunto 142, no bairro Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, no estado de São Paulo. 
A Companhia tem por objeto: (i) prestação de serviços de call center ativo e receptivo; (ii) prestação de 
serviços de consultoria e assessoria nas áreas de telemarketing e processamento de cartão de crédito; 
(iii) prestação de serviços de atendimento em nome de terceiros; (iv) promoção de vendas e de negócios 
com terceiros; (v) atividades de cobranças, telecobranças e informações cadastrais; (vi) outros serviços 
de cobrança, informações cadastrais e serviços financeiros correlatos; (vii) prestação de serviços de 
suporte e análise a concessão de crédito por terceiros; (viii) correspondente bancário; (ix) análise e 
desenvolvimento de sistemas; (x) programação; (xi) processamento de dados; (xii) elaboração de 
programas de computador; (xiii) licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
(xiv) assessoria e consultoria em informática; (xv) suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; (xvi) planejamento, 
confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; (xvii) serviços de gerenciamento de 
telecomunicações; (xviii) atividades de educação profissional de nível tecnológico, treinamento em 
informática; (xix) atividades de educação em ensino médio, superior e de pós-graduação; (xx) prestação 
de serviços de capacitação e treinamento; (xxi) consultoria empresarial; (xxii) participação no capital de 
outras sociedades nacionais ou estrangeiras; (xxiii) a administração de bens próprios ou de terceiros. 
Os serviços são oferecidos a clientes de diversos setores da economia, de maneira completa, incluindo 
tecnologia específica, gestão, processos e pessoas, em quinze unidades especialmente instaladas para 
este fim, situadas nas cidades de Florianópolis (SC), São Paulo (SP), e Porto Alegre (RS). Em dezembro 
de 2014, os acionistas alienaram parte de suas ações para a Stratus SCP Brasil Fundo de Investimento 
em Participações, fundo organizado sob a forma de condomínio fechado. Adicionalmente a Companhia 
emitiu 801.803 ações, todas adquiridas pelo mesmo fundo. Em 30 de junho de 2015, com investimento 
próprio e parte através de financiamento junto a instituições financeiras, a Companhia efetuou a compra 
das empresas RR Serviços Financeiros Ltda. e Te Atende.Com Ltda. Em 29 de dezembro de 2016, 
a Companhia efetuou a compra remanescente de 25% da empresa Flex Análise de Crédito e Cobrança 
Ltda., antiga RR Serviços Financeiros Ltda. Em 02 de outubro de 2017, a Companhia adquiriu com 
investimento próprio a empresa Primius Technology Serviços em Informática Ltda., adquirindo todas as 
quotas desta sociedade. Em 01 de março de 2018 a Flex obteve o registro de companhia listada na 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM na Categoria “A” do Bovespa Mais. Entre julho e setembro de 
2018, a Companhia realizou o reperfilamento de sua dívida bancária, aumentando a dívida bruta de 
R$ 114 milhões em 31 de dezembro de 2017 para R$ 143 milhões em 31 de dezembro de 2018. 
Isso viabilizou o alongamento do perfil da dívida da Companhia de 20 para 40 meses, além do aumento 
no saldo médio de caixa e equivalentes de caixa na ordem de R$ 9 milhões. Em 18 de dezembro de 2018 
a Companhia adquiriu 100% do capital social da Code7 Software e Plataformas de Tecnologias Ltda. 
(“Code7”) e de sua controlada IT2 Serviços de Tecnologia da Informação Ltda. (“IT2”). Em 31 de dezembro 
de 2018 a Code7 incorporou a IT2 (Nota 11). Em março de 2020 a Companhia divulgou novo modelo de 
Negócio. No novo desenho corporativo, as áreas de BPO, CX&Inteligência e tecnologia assumem 
identidades distintas e complementares. A Marca Flex BPO abriga as operações de Contact Center e 
Cobrança, todos os produtos e soluções de tecnologia adquiridos e desenvolvidos pela Companhia, 
incluindo plataformas Cloud para gestão de relacionamentos, passam a ser vendidos sob a nova marca 
Code7. A Companhia também anuncia a criação de uma nova unidade voltada exclusivamente à oferta de 
CX Design, concentrando todas as atividades de inteligência competitiva, Advanced Analytics e a 
construção de jornadas para geração de valor na relação com consumidores. Completando esse novo 
modelo, uma nova gestora corporativa, batizada de CONNVERT, passa a ser responsável pela gestão e 
alinhamento entre as unidades. Em 17 de dezembro de 2020 a Companhia altera a razão social de sua 
controlada, AYTY CRM BPO e Serviços de Tecnologia da Informação Ltda., passando a ter a seguinte 
razão social: Code7 Software e Plataformas de Tecnologias Ltda.
2. DECLARAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais (Controladora) e consolidadas (Consolidado) foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as deliberações emitidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e de acordo com as normas e procedimentos do 
International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”). Essas demonstrações evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras e, somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria 
Executiva e pelo Conselho de Administração em 07 de julho de 2023. 2.2 Base de preparação e 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 são apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. As normas contábeis adotadas no Brasil requerem a apresentação da Demonstração do 
Valor Adicionado (“DVA”), individual e consolidado. As normas IFRS não requerem sua apresentação. 
Como consequência, pelas normas IFRS, a DVA está sendo apresentada como informação suplementar, 
sem prejuízo ao conjunto destas demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando exigido critério diferente) 
e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a 
marcação a mercado, quando tais avaliações são exigidas pelo IFRS. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e sua recuperabilidade nas 
operações, avaliação da recuperabilidade dos ativos de vida útil indefinida, avaliação de ativos financeiros 
pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação das perdas estimadas para redução ao 
valor recuperável das contas a receber, assim como a análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para riscos judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
aos critérios inerentes ao processo de estimativas. A Companhia revisa suas estimativas anualmente. 
As políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 são consistentes com as utilizadas na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia adotou todas as 
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e International Financial Reporting Standards 
(“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) que estavam em vigor em 
31 de dezembro de 2022. 2.3 Bases de consolidação: A Companhia consolida todas as entidades 
sobre as quais detém o controle, isto é, quando exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. 
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia 
e sua controlada em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (nota 11). A Companhia detinha a seguinte 
participação societária direta:

Investida Tipo País (sede) Atividade principal
Percentual de 
participação
2022 2021

Code7 Software e Plataformas
 de Tecnologias Ltda.

Controlada 
integral Brasil

Tecnologia 
da informação 100% 100%

A participação societária em sociedade controlada está avaliada pelo método da equivalência patrimonial 
nas demonstrações financeiras individuais. Nas demonstrações financeiras consolidadas o investimento 
e todo o saldo de ativo e passivo, receita e despesa decorrente de transação e participação do patrimônio 
líquido na controlada é eliminado integralmente. Não há investimento em sociedade de controle conjunto. 
Controlada é a entidade na qual a Companhia detém o controle. A controlada é totalmente consolidada a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da 
data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e 
passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são 
mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a 
participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da 
participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação 
não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são 
contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. 2.4 Impactos do COVID-19 (Coronavírus): 
No início de 2021 a segunda onda da COVID-19 e o surgimento da variante Delta mantiveram os efeitos 
relacionadas a Pandemia do Coronavírus em escala nacional e, consequentemente, sob o ambiente de 
negócios. O início da vacinação em massa, em especial a partir do segundo trimestre, amenizou 
parcialmente este efeito reduzindo a quantidade de casos, em especial os graves e mortes advindos do 
vírus conforme avanço da primeira e segunda dose das vacinas, porém, não o suficiente para reverter 
todos os efeitos percebidos em nosso negócio, especialmente relacionado a um alto absenteísmo advindo 
de profissionais com casos suspeitos e comprovados da doença. Durante o último trimestre do ano o 
surgimento da variante Omicron interrompeu o ciclo de queda de casos e ligou um novo sinal de alerta 
uma vez que, apesar de menos graves, os casos aumentaram novamente. Nesse ambiente, a Companhia 
adotou medidas para amenizar os impactos gerados pela pandemia em suas operações, das quais 
destacam-se: i) Criação de estrutura para testagem de funcionários evitando com isto o contágio e o 
absenteísmo de casos suspeitos, porém negativos. ii) Organização de estrutura para testes em domicílio. 
iii) Adequação dos modelos de Home Agent/Home Office (integral ou parcial) conforme evolução da 
pandemia e necessidade do negócio. Dentre os diversos riscos aos quais a Companhia pode ter 
exposição, destacam-se o risco relacionado à recuperabilidade de ativos financeiros, do ativo imobilizado 
e ativo intangível. a) Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos financeiros: A Companhia 
avaliou sua carteira de recebíveis no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e não identificou 
evidências que pudessem impactar as estimativas de reconhecimento de provisão para perdas de crédito 
esperadas. Dessa forma, o valor da provisão para perda reconhecida e divulgada na Nota Explicativa nº 9 
reflete de maneira adequada a estimativa de perda esperada pela Companhia na data de divulgação 
dessas demonstrações financeiras. b) Perda por redução ao valor recuperável (impairment) do ativo 
imobilizado e intangível: A Companhia realizou a avaliação da capacidade de geração de fluxos de caixas 
para os anos seguintes, com base em seu plano de negócios, incluindo a análise de capacidade de 
distribuição de dividendos aos acionistas, e concluiu pelo reconhecimento de provisão de redução ao valor 
recuperável de ativos (Impairment) relacionadas aos ágios na aquisição da Cobrança e da Code7, 
no montante combinado de R$ 49,2 milhões em 30 de setembro de 2022 e sobre desenvolvimento de 
produtos e serviços internos, no montante de R$ 22,3 milhões em 31 de dezembro de 2022. Ainda que 

haja previsão de geração de caixa para os próximos exercícios, esta geração será destinada ao 
pagamento dos impostos e fornecedores em atraso, não gerando caixa para os acionistas nos contextos 
e premissas aplicadas na avaliação conduzida pela Administração. O êxito na execução do Plano de 
Transformação da Companhia, especialmente relacionados às renegociações das dívidas tributárias, 
será elemento fundamental na reavaliação da Administração com relação ao tema. O detalhamento do 
contexto do Plano de Transformação está apresentado a seguir: 2.5 Recuperação Judicial: 
O procedimento de recuperação judicial é o instrumento jurídico que, ao lado do Plano de Transformação 
a seguir comentado e da reestruturação societária comentada na Nota 1, permite o equacionamento da 
estrutura de capital das empresas integrantes do Grupo, viabilizando o cumprimento das obrigações 
assumidas perante os seus credores. O ajuizamento do pedido de recuperação judicial é mais um passo 
na direção da reestruturação financeira da Companhia, que continuará trabalhando para conquistar novos 
clientes, mantendo seus serviços para todos os segmentos de mercado em que atua. As atividades 
continuam sendo desempenhadas prontamente e toda a força de trabalho manterá normalmente sua 
atuação, com suas atividades comerciais, operacionais e administrativas. A Companhia entende que o 
ajuizamento do pedido de recuperação judicial viabilizará a conclusão do projeto de reestruturação do 
Grupo e a implementação dos seus objetivos de excelência operacional, rentabilidade e de geração de 
empregos. Em 13 de janeiro de 2023, a Companhia e sua controlada Code7 ajuizaram o Pedido de 
Recuperação Judicial (“Pedido”) na 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da 
Comarca de São Paulo/SP, sob o nº 1023049-44.2023.8.26.0100. Em 24 de janeiro de 2023 foi deferido o 
processamento da Recuperação Judicial, nomeando-se como Administrador Judicial a empresa AJ Ruiz 
Consultoria Empresarial S.A., representada pela Sra. Joice Ruiz Bernier. Adicionalmente, na mesma data, 
foram determinados os efeitos do “stay period”, determinando a diligência de constatação prévia e a 
suspensão de todas as execuções ajuizadas contra as recuperandas, bem como obstando quaisquer atos 
de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre 
os bens das recuperandas. Em 31 de março de 2023 foi apresentado o Plano de Recuperação Judicial em 
consolidação substancial das recuperandas (“Plano”) e aguarda aprovação, onde foram distribuídos os 
credores da seguinte forma: 1ª Classe - Trabalhista e Escritórios jurídicos trabalhista; 2ª Classe - Não se 
aplica; 3ª Classe - Fornecedores, Empréstimos, Debêntures e Partes relacionadas; e 4ª Classe - 
Fornecedores ME e EPP. 2.6 Plano de recuperação: Durante o ano de 2022, as principais atividades de 
negócios da Companhia foram afetadas por regulamentações governamentais emitidas pela Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), dentre as quais se destacam (i) a implantação do código 0303 
para as operações de telemarketing e televendas ativo; e (ii) a medida cautelar para combate às 
chamadas robocalls; e (iii) a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) emitiu o Despacho n° 
25/2022, proibindo ligações consideradas abusivas no conceito de “mar aberto”, ou seja, clientes que não 
fornecem “optin” para serem contatados, o que impactou operações com essa característica. Em adição, 
o negócio da Companhia também foi afetado pelo contexto macroeconômico nacional, o qual apresentou 
retração na oferta de crédito diante da elevação das taxas de juros e inflação. Adicionalmente, outros 
efeitos relevantes impactaram o resultado do período: (i) a Companhia realizou implantação robusta para 
ampliar a segurança da informação no atendimento de clientes do segmento financeiro; (ii) redução 
estratégica de parte de suas operações com margens baixas; (iii) elevação da estrutura de custos pelo 
acordo coletivo de São Paulo (data-base Janeiro), ao passo em que os principais contratos com clientes 
com reajuste na mesma data-base foram concluídos e efetivados apenas em Julho; e (iv) aumento da 
despesa financeira motivada pelo acréscimo no endividamento tributário e da elevação das taxas de juros 
e inflação, parcialmente atenuado pela redução do endividamento bancário. Diante deste contexto, 
a Companhia apurou prejuízo de R$ 350,5 milhões no exercício de 2022 (R$ 44,8 milhões em 2021). 
O Conselho de Administração da Companhia iniciou no 2° trimestre de 2022 um projeto de transformação, 
envolvendo duas consultorias, especializadas em turnaround, para contribuir na estruturação de um plano 
de curto e médio prazo, visando equalizar e equilibrar o fluxo de caixa para auxiliar na reversão deste 
cenário, bem como buscar melhorias na eficiência operacional. O escopo deste projeto envolve os 
seguintes temas: (i) revisão das estruturas administrativa e operacional; (ii) renegociação contratual com 
clientes específicos; (iii) revisão da eficiência operacional; (iv) otimização da utilização da infraestrutura 
física da Companhia; (v) revisão do modelo de negócios da Companhia; (vi) renegociação das dívidas 
bancárias e dos parcelamentos tributários; dentre outros. A visão estratégica da Companhia está focada 
em estar cada vez mais próxima dos clientes, oferecendo serviços cuja qualidade seja percebida e 
valorizada, sustentada pelo importante processo de inovação. Outro objetivo constantemente perseguido 
é a melhoria do nível de atendimento ao cliente, o qual tem sido percebido por nossos parceiros e 
corroborado por nossos colaboradores. A seguir estão apresentadas as ações realizadas até o momento, 
bem como a expectativa de conclusão das ações em andamento relacionadas ao plano de transformação 
da Companhia: (i) Revisão das estruturas administrativa e operacional: Com o objetivo de reduzir 
custos e despesas e otimizar o resultado da Companhia, a Administração envidou esforços para reduzir 
as taxas de ocupação, diminuindo a quantidade de colaboradores de forma substancial durante o 
1° semestre de 2022, mantendo níveis similares de faturamento, reduzindo profissionais de menor 
produtividade (3° e 4° quartis). Além da área operacional, a área administrativa também foi objeto de 
revisão neste período. A Companhia iniciou o ano de 2022 com 11.876 pessoas e encerrou o ano com 
4.808 pessoas (redução de 60%). Atualmente, a Companhia conta com 1.823 pessoas (redução de 85% 
comparando com o início de 2022). A taxa de ocupação da Companhia reduziu em 25%, saindo de 1,89 
no início de 2022 para 1,40 em 31 de dezembro de 2022. Estão previstas novas reduções de pessoas e, 
também, da taxa de ocupação até o final do ano de 2023, à medida em que renegociações contratuais 
com clientes migrarem o formato de remuneração da Companhia, conforme descrito no item (iii) a seguir. 
Nas despesas administrativas, a Companhia está em processo de avaliação constante de reduções de 
parte de suas estruturas, simplificando e otimizando processos operacionais, bem como revisitando os 
fornecedores e consultores contratados. As áreas administrativas da Companhia foram reduzidas em 70% 
entre o início de 2022 e o final do ano, incluindo a redução substancial na Administração da Companhia, 
a qual era composta por 7 Diretores no início de 2022, e atualmente conta com apenas 3. No dia 11 de 
agosto de 2022 foi assinado o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) junto ao Sindicato dos Trabalhadores 
em Empresas de Telecomunicações em Santa Catarina, com vigência de 01 de junho de 2022 a 31 de 
maio de 2024, com reajuste salarial nulo para o período de 01 de junho de 2022 a 31 de maio de 2023. 
(ii) Renegociação contratual com principais clientes: A Companhia selecionou os principais clientes 
para renegociação contratual, seja para reavaliação do valor por posição de atendimento e/ou por modelo 
de negócio, buscando transformar operações de posição de atendimento fixa, na qual somos remunerados 
por provimento, para modelo de remuneração variável, cuja remuneração independe de provimento e está 
relacionada ao volume de produção. As renegociações contratuais com o principal cliente da Companhia 
estão concluídas, as quais incluem a revisão do formato de remuneração, a partir de setembro de 2022, 
e também sobre o modelo de negócios. As mudanças contratuais migram o formato tradicional 
(remuneração por provimento de posição de atendimento e por volume de vendas) para o formato variável 
(remuneração 100% atrelada ao volume de vendas), e permitem a intensificação do uso de ferramentas 
digitais para realização das vendas. Ambas as alterações são importantes para o novo modelo de 
negócios da Companhia, uma vez que viabiliza ações com baixo custo e alto potencial de retorno. 
Os demais principais clientes da Companhia também estão com negociações em andamento no presente 
momento, visando os mesmos objetivos descritos acima. (iii) Revisão da eficiência operacional: 
A Companhia avaliou a rentabilidade de seus principais contratos e optou por cancelar operações não 
rentáveis durante o 1° semestre de 2022, em especial, operações com margem de contribuição inferiores 
a 15%. Em adição, parte do escopo de trabalho da consultoria contratada está voltada para revisão dos 
processos da Companhia, tanto na área de negócios quanto nas áreas administrativas, buscando 
simplificar e otimizar processos, reduzindo os custos e despesas necessários. (iv) Otimização da 
utilização da infraestrutura física da Companhia: A Companhia redimensionou o parque de posições 
de atendimento, priorizando localidades e sites com custos operacionais menores. Neste contexto, até o 
momento, a Companhia desmobilizou 7 sites operacionais (Pedra Branca; Rio Branco BPO; Rio Branco 
Code7; Faria Lima Code7; Xanxerê, Boa Esperança e Gil de Oliveira) e está com 2 sites em 
desmobilização (Lages e Vila Matilde), otimizando a infraestrutura física da Companhia e reduzindo 
respectivos custos. Com isso, a ociosidade da Companhia reduz de 45% apurados no início do ano para 
menos de 5%. (v) Revisão do modelo de negócios da Companhia: Está em andamento a revisão do 
modelo de negócios da Companhia, com o drive estratégico de Digital First, o qual prevê a redução da 
utilização de pessoas para realização de uma venda para o cliente final, aumentando a utilização de 
tecnologia e inteligência artificial para esse processo. (vi) Renegociação das dívidas bancárias e dos 
parcelamentos tributários: A Companhia apresenta elevada alavancagem operacional, a partir dos 
saldos dos endividamentos bancário e tributário, o qual gera impacto de despesas financeiras relevantes. 
Nesse contexto, a Companhia está em processo de renegociação das dívidas juntos aos credores e ao 
fisco, com o objetivo de alongar o duration das dívidas e ampliar o volume de crédito, para financiamento 
de suas ações de turnaround. Até o momento, a Companhia concluiu a renegociação das debêntures 
pelas notas comerciais, alongando o fluxo de pagamentos desta dívida, no montante de R$ 63.000 
(Nota 15). As demais dívidas bancárias e parcelamentos (Notas 17 e 28) seguem em negociação, 
com perspectiva de conclusão até o final do exercício de 2023 (dívidas bancárias) e 2° semestre de 2023 
(dívida tributária). Em 01 de setembro de 2022 foi realizada Assembleia Geral de Titulares das Notas 
Comerciais da Companhia, deliberando sobre os pleitos apresentados pela Companhia no dia 25 de julho 
de 2022, com os seguintes desfechos: (i) aprovação parcial do pedido de suspensão do pagamento do 
principal, para os meses de agosto de 2022 até outubro de 2022; e (ii) waiver declarado até 15 de janeiro 
de 2023, com indicação de quotas da controlada integral Code7 como garantia adicional da operação. 
Adicionalmente, está em negociação de standstill para os próximos 24 meses. A Companhia irá renegociar 
a dívida tributária consolidada, buscando alongar o vencimento dos parcelamentos e readequar o fluxo de 
caixa de curto e médio prazos. A Medida Provisória n° 1.090-A/21 transformada em Projeto de Lei de 
Conversão n°12/22, que dentre outras deliberações amplia os benefícios descritos na Lei n°13.988/20 
que prevê condições necessárias à realização da transação na cobrança da dívida ativa da União. 
A transação prevê abatimento de grande parte de juros e multa e utilização do prejuízo fiscal para reduzir 
o saldo restante. Continuidade das operações: As Demonstrações Financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da 
Companhia. A Administração da Companhia considera que o plano de transformação acima mencionado 
reflete a capacidade da Companhia manter a perspectiva de crescimento sustentável dos resultados e a 
adequada continuidade das suas operações. A Companhia tem obtido êxito no cumprimento das 
estratégias estabelecidas no Plano de Transformação até o momento e, embora não existam indícios 
neste sentido, ressalta-se as condições e circunstâncias que, por sua própria natureza, indicam incertezas 
que podem afetar o êxito do Plano de Transformação e, eventualmente, suscitar dúvidas substanciais 
sobre a capacidade da Companhia continuar em operação, as quais poderão promover impactos (i) na 
realização dos seus ativos, inclusive, mas não limitado, ao ágio por expectativa de rentabilidade futura e 
outros ativos intangíveis, e (ii) no cumprimento com certas obrigações pelos valores reconhecidos em 
suas demonstrações financeiras. Confirmamos e divulgamos todas as informações relevantes para a 
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com o pressuposto da continuidade operacional. 
Embora a Companhia apresente, em 31 de dezembro de 2022, prejuízos acumulados de R$ 430.238, 
passivo a descoberto no valor de R$ 366.361 e capital circulante líquido negativo em R$ 352.978 na 
controladora e R$ 386.529 no consolidado, a Administração considera que, as principais ações acima 

mencionadas, refletem a capacidade da Companhia manter a perspectiva de crescimento sustentável dos 
resultados e a adequada continuidade das suas operações. Com relação à estruturação do negócio, 
a presença de mercado da Companhia é relevante e competitiva, atuando com os maiores clientes dos 
segmentos operacionais do mercado.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1 Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). A moeda 
funcional da Companhia é o Real (R$) e as presentes demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 3.3 Ativos financeiros: 
a) Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as 
categorias de custo amortizado e mensurados a valor justo por meio do resultado, no caso de instrumentos 
financeiros derivativos. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. b) Custo amortizado: São classificados os ativos financeiros não derivativos, com pagamentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do 
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” (Nota 8), e “Contas a receber 
de clientes” (Nota 9). c) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros 
são normalmente reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados 
como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. 
Os ativos financeiros dessa categoria são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa 
efetiva de juros. d) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 não 
há ativos e passivos financeiros compensados. e) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia 
na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são 
incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda têm um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa 
de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo 
é reconhecido na demonstração do resultado. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar 
o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. 
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será 
reconhecida na demonstração do resultado. 3.4 Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos 
para negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um instrumento 
derivativo é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente para o 
vencimento do item protegido pelo instrumento derivativo for superior a 12 meses. As variações no valor 
justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração 
do resultado em “Receitas e Despesas Financeiras”. 3.5 Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços, no curso normal das 
atividades da Companhia, incluindo valores que encontram-se em negociação junto a clientes, com 
período de até dez meses. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros esperados e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment). 
3.6 Investimentos: Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. 3.7 Intangível: 
a) Ágio na aquisição de controladas: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso 
da (i) contraprestação transferida, do valor da participação de não controladores na adquirida e (ii) do valor 
justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor 
justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, 
a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo 
valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma 
compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. b) Marcas 
registradas: As marcas registradas adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo 
valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas avaliadas com vida útil definida são 
contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo 
método linear para alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada de 2 a 18 anos. 
c) Relações contratuais com clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma 
combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As relações contratuais 
com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização 
acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação com o 
cliente. As carteiras de clientes adquiridas em uma combinação de negócios possuem vida útil estimada 
de 1 a 5 anos. d) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são 
amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a sete anos. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis aos projetos de produtos de software identificáveis e 
exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente 
atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados 
alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. 
Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento 
do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente 
reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de 
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, 
não superior a cinco anos. 3.8 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método 
linear considerando a vida útil estimada, como segue:

Anos
Máquinas e equipamentos 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7
Equipamentos de processamento de dados 5
Móveis, utensílios e equipamentos 10
Licenças de softwares 5
Softwares desenvolvidos internamente 5
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras despesas e receitas operacionais” na demonstração do resultado. 
3.9 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados 
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. A Companhia realizou teste e não identificou nenhum 
ativo não financeiro para o qual devesse reconhecer provisão para redução ao valor recuperável. 
3.10 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 3.11 Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, 

a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.12 Provisões: As provisões para ações judiciais
(trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-
se em consideração as particularidades de cada classe de obrigações. Uma provisão é reconhecida
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. 3.13 Imposto de renda e contribuição social correntes e
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social do exercício correntes e diferidos são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados
à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro
tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins 
de tributação e os prejuízos fiscais. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos
na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.14 Capital social: As ações ordinárias são
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 3.15 Reconhecimento da receita de contrato com cliente: A receita é mensurada 
com base na contraprestação precificada no contrato com o cliente, pelo valor justo da contrapartida 
recebida ou a receber, deduzida dos tributos incidentes sobre ela. A receita é reconhecida de acordo com 
a observância das seguintes etapas: (i) identificação dos direitos e compromissos do contrato com o
cliente; (ii) identificação das obrigações de desempenho contratadas; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço às obrigações de desempenho; e (v) reconhecimento quando (ou na 
medida em que) as obrigações de desempenho são satisfeitas. Uma receita só é reconhecida quando não
há incerteza significativa quanto à sua realização. A receita é reconhecida conforme os contratos firmados,
cuja obrigação de desempenho é atendida mensalmente, dado que o cliente simultaneamente recebe e 
consome os benefícios fornecidos pela Companhia, consequentemente, o valor da contraprestação 
reflete o valor justo a receber no momento em que o serviço é efetivamente prestado. A Companhia baseia
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação 
e as especificações de cada serviço prestado. A seguir fornecemos informações sobre a natureza e a 
época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de 
pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receitas relacionadas. Serviços de
telemarketing: A Companhia reconhece a receita pelo valor justo da contraprestação, por meio da 
prestação de serviços de telemarketing ativo/receptivo em um determinado período. A apuração do 
volume de serviços prestados para o cliente ocorre em bases mensais. Os clientes obtêm controle dos 
serviços prestados pela Companhia a partir do momento em que o consomem. A receita é estimada para 
o serviço prestado no mês com base em condições contratuais, as quais incluem, principalmente, volume 
de atendimentos e/ou vendas realizadas. As faturas são emitidas mensalmente e são pagas, usualmente, 
em 60 dias a partir de sua emissão. Serviços de recuperação de crédito: A Companhia reconhece a receita 
pelo valor justo da contraprestação, por meio da prestação de serviços de recuperação de crédito em um 
determinado período. A apuração do volume de serviços prestados para o cliente ocorre em bases 
mensais. A receita é estimada para o serviço prestado no mês com base em condições contratuais, 
as quais incluem, principalmente, volume de créditos recuperados. As faturas são emitidas mensalmente
e são pagas, usualmente, em 60 dias a partir de sua emissão. Licença de software e suporte: As receitas
decorrentes das licenças de softwares comercializadas são reconhecidas pelo valor justo da 
contraprestação, por meio da instalação e disponibilização do acesso ao sistema. A receita é definida em 
contrato, segmentada de outros itens que o contrato possa ter, tais como a obrigação de prestar serviços 
de manutenção e suporte, a qual é reconhecida em bases mensais definidas contratualmente. Receitas 
financeiras: As receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As receitas financeiras abrangem,
principalmente, receitas de juros sobre aplicações. 3.16 Distribuição de dividendos: A distribuição 
de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados em assembleia geral. 
3.17 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.17.1 Estimativas e premissas 
contábeis críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
a seguir: a) Perda (impairment) do ágio: Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment)
no ágio, de acordo com a política contábil apresentada, vigente. Os valores recuperáveis de Unidades
Geradoras de Caixa (UGCs) são determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com 
base em estimativas de fluxos de caixa futuro (Nota 13). A Companhia efetuou a respectiva análise para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e identificou perdas no montante de R$ 49.187, proveniente 
do ágio da aquisição da Ayty e Cobrança. b) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: 
O valor justo de instrumentos financeiros é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação.
A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. c) Vida útil do ativo imobilizado: 
O imobilizado é depreciado usando o método linear durante a vida útil estimada dos ativos. A vida útil é 
revisada anualmente. 3.17.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: a) Provisões: 
A Companhia e suas controladas são parte envolvidas em vários processos judiciais e administrativos. 
Provisões são reconhecidas para todos os processos judiciais que representam perdas prováveis
(obrigação presente como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança). A probabilidade de 
perda é avaliada com base na evidência disponível, inclusive a opinião dos consultores legais internos e 
externos. A Companhia e suas controladas acreditam que essas provisões estão reconhecidas 
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QUINTA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

In-Site Tecnologia Ltda.
CNPJ nº 03.917.902/0001-85 - NIRE 35.216.400.791

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL Nº 09
Assinam o presente instrumento: José Ramon Valdeolivas Gomez, espanhol, empresário, casado sob o 
regime da comunhão parcial de bens, portador do CPF nº 054.989.617-15, Cédula de Identidade RG nº 
W665646-0 CIMCRE/CGPMAF, residente e domiciliado na Avenida Lúcio Costa, nº 3602 Bloco 02, apar-
tamento 2.701, Barra da Tijuca na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro (“José”); Fernando 
Antonio Batista de Mesquita, brasileiro, Técnico em Eletrônica, casado sob o regime da comunhão parcial 
de bens, portador do CPF nº 961.227.657-91, Cédula de Identidade RG nº 200513828-2 CREA/RJ, residente 
e domiciliado na Rua Debora OEI Prince nº 320 CA, Qd. 07, lote 15 - Condomínio Quintas do Rio, Barra da 
Tijuca na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro (“Fernando”); Cesar Renato Dória Simas, 
brasileiro, economista, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, portador do CPF nº 347.991.337-
72, Cédula de Identidade RG nº 32.989.665-9 SSP/SP, expedida em 01.11.1994, residente e domiciliado 
na Estrada Barcelona nº 1.200, Casa 02, Embu das Artes na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“César”); Claudio José Martins de Miranda, brasileiro, economista, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens, portador do CPF nº 021.922.287-83, Cédula de Identidade RG nº 07958526-1 IFP/RJ, expe-
dida em 03.03.1986, residente e domiciliado na Estrada Oscar Vidal SN CH4, Tinguá, na cidade de Duque 
de Caxias, Estado do Rio de Janeiro (“Cláudio”); e Ramon Hasky Valdeolivas, brasileiro , solteiro, nascido 
em 28.10.1985, engenheiro eletricista, portador da carteira de identidade nº 21.509.831-0, expedida pelo 
Detran/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 114.281.407-60, residente e domiciliado na Avenida Lúcio Costa nº 
3602 Bloco 02 apartamento 2.701, Barra da Tijuca na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro 
(“Ramon”), sócios representando 100% do capital social da In-Site Tecnologia Ltda., sociedade empresária 
limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.917.902/0001-85 e estabelecida no endereço: Avenida das Nações 
Unidas, nº 12551, 18º andar, Cj 1808 - Novo Brooklin, São Paulo/SP - CEP 04578-903, tendo o seu contrato 
de constituição arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sobre o nº 3521640079 (“Socieda-
de”), resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade, conforme segue: Cláusula 1ª Considerando que os 
sócios Fernando e César exerceram o direito de retirada, e todos os sócios concordaram na avaliação dos 
respectivos haveres, serão eles pagos da seguinte forma: o sócio Fernando receberá R$ 12.000,00 em 24 
parcelas mensais de R$ 500,00, e o sócio César receberá R$ 4.000,00 em 24 parcelas de R$ 166,67. O 
atraso no pagamento de 2 parcelas consecutivas importará no vencimento antecipado das demais, bem 
como na aplicação de correção monetária, Juros e multa, na forma do “Instrumento Particular de Acordo 
entre Sócios e Sociedades”, celebrado em 02.01.2018, entre os sócios retirantes e a sociedade. Cláusula 2ª
Considerando a retirada dos sócios Fernando e César da Sociedade, os sócios remanescentes deliberam, 
com fulcro no art. 1031, caput e § 1° do Código Civil, cancelar as 840 quotas de titularidade do sócio retirante 
Fernando e as 252 quotas do sócio retirante César, bem como cancelar as 252 quotas mantidas em tesoura-
ria. Consequentemente, os sócios deliberam reduzir o capital da Sociedade em R$ 13.440, passando de R$ 
58.000,00 para R$ 44.560,00, dividido em 4.456 quotas, todas subscritas e integralizadas. Cláusula 3ª Os 
sócios retirantes, neste ato, oferecem a mais ampla, plena, rasa, geral e irrestrita quitação à Sociedade, nada 
mais sendo devido pela Sociedade ou pelos sócios remanescentes aos sócios retirantes, a qualquer título, 
salvo o pagamento referido na Cláusula Primeira acima. Cláusula 4ª Os sócios retirantes Fernando e César
renunciam expressamente aos seus cargos de administradores da Sociedade Cláusula 5ª Tendo em vista as 
deliberações acima, a Cláusula Quinta e o Parágrafo Quinto da Cláusula Nona do Contrato Social passam a 
vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª Capital Social O capital social da Sociedade é de R$ 44.560,00, 
dividido em 4.456 quotas de valor nominal de R$ 10,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios:

Sócios Nº Cotas Valor Total R$

José Ramon Valdeolivas Gomez 4.000 40.000,00

Ramon Hasky Valdeolivas 288 2.880,00

Claudio José Martins de Miranda 168 1.680,00

Total 4.456 44.560,00

(...) Cláusula 9ª Administração (...) §5º São eleitos como Diretores da Sociedade os Srs. José Ramon Val-
deolivas Gomez, anteriormente qualificado, designado como Diretor Presidente, Claudio José Martins de 
Miranda, anteriormente qualificado, designado como Diretor sem denominação específica; e Ramon Hasky 
Valdeolivas, anteriormente qualificado, designado como Diretor sem denominação específica.” Cláusula 6ª
Considerando a retirada dos sócios Fernando e Cesar, com exceção de litígios decorrentes da saída destes 
dois sócios, a Sociedade e sócios remanescentes decidem extinguir a cláusula compromissória existente no 
contrato social. Desta forma, com exceção dos litígios decorrentes da saída dos sócios Fernando e Cesar, para 
os quais ainda é válida a cláusula compromissória, eventuais conflitos entre os Sócios e/ou seus sucessores 
entre si e entre eles e a Sociedade deverão ser solucionados, primeiramente, por meio de mediação, na forma 
da Lei. Os Sócios desde já acordam que nenhuma medida judicial será submetida ao Poder Judiciário antes 
do decurso do prazo de 30 dias para que os Sócios nomeiem um mediador de comum acordo e outros 30 dias 
para que seja tentada a conciliação pelo mediador escolhido. Se não solucionada a questão por mediação ou 
não sendo possível se chegar a um consenso sobre o mediador, os Sócios elegem o foro central da comarca da 
capital do Estado do Rio de Janeiro para solucionar, definitivamente, qualquer controvérsia que venha a surgir 
entre os mesmos ou entre os Sócios e a Sociedade. Resolvem os sócios adotar novo contrato social, que vigerá 
com o seguinte teor: CONTRATO SOCIAL: Cláusula 1ª - Denominação Social: A Sociedade girará sob a de-
nominação social de In-Site Tenologia Ltda. Cláusula 2ª - Objeto Social: A Sociedade tem como objetivos so-
ciais para Matriz e Filiais, a saber: §1º A Matriz da Sociedade tem por objeto o comércio, importação, exportação 
e locação de bens móveis, máquinas e equipamentos, peças e suprimentos em informática, telecomunicações, 
elétricos e eletrônicos, a prestação de serviços de assistência e suporte técnico para as áreas de planejamento, 
instalação e Manutenção de bens em informática, telecomunicações, elétricos e eletrônicos e ainda a presta-
ção de serviços de processamento de dados, licenciamento ou cessão de uso de programas de computação, 
representação comercial. Cláusula 3ª - Sede Social: A Sociedade tem sua sede na Rua Arizona nº 1422 cj 74 
Ed. Platinum Building Berrini - Berrini - São Paulo/SP- CEP: 04567-003. Parágrafo Único: A Sociedade poderá 
abrir filiais ou escritórios em qualquer parte do território nacional, atribuindo-lhes o capital nominal que julgar útil 
ou necessário ao fim colimado, parcela esta que destacará de seu próprio capital para efeitos fiscais. Cláusula 
4ª - Prazo de Duração: A Sociedade iniciou suas atividades em 04 de julho de 2000, e e seu tempo de duração 
é Indeterminado. Cláusula 5ª - Capital Social: O capital social da Sociedade é de R$ 44.560,00, dividido em 
4.456 quotas de valor nominal de R$ 10,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios:

Sócios Nº Cotas Valor Total R$

José Ramon Valdeolivas Gomez 4.000 40.000,00

Ramon Hasky Valdeolivas 288 2.880,00

Claudio José Martins de Miranda 168 1.680,00

Total 4.456 44.560,00

§1º As quotas estão totalmente integralizadas em moeda corrente nacional. Cláusula 6ª - Responsabilidade 
dos Sócios - Os sócios declaram nos termos do artigo 1052 do Código Civil, que a responsabilidade de cada 
um é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pelo capital social. Cláusula 7ª 
- Exercício Social - O exercício social respeitará o ano calendário. Cláusula 8ª - Administração - A adminis-
tração da Sociedade será realizada por até 06 Diretores, sejam eles sócios ou não, sendo 01 deles denomi-
nado Diretor Presidente e os demais Diretores sem denominação específica. Os diretores podem agir sepa-
radamente ou em conjunto com os poderes e atribuições de administrar e gerenciar a Sociedade. É vedado 
aos Diretores o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social, observado o disposto 
no Parágrafo Segundo, abaixo. §1º Os seguintes atos podem ser praticados pelos Diretores isoladamente: 
representar a Sociedade em Juízo ou extrajudicialmente, perante qualquer pessoa natural ou jurídica, incluin-
do órgãos públicos, autarquias, empresas públicas, fundações e sociedades de economia mista, em qualquer 
esfera. §2º Os seguintes atos somente podem ser praticados: (a) por 2 representantes da Sociedade, sejam 
eles Diretores ou procuradores com poderes bastantes e específicos: - emitir cheques comuns ou cheques 
eletrônicos; - execução de transações eletrônicas; - emitir notas promissórias, duplicatas ou letras de câmbio; 
- autorizar protestos, descontos em duplicatas, abatimentos ou prorrogações de vencimentos; - emitir ordens 
de pagamento a débito de conta na Sociedade junto a entidades financeiras; - endossar cheques e ordens de 
pagamento para depósito em conta da Sociedade; - admitir e demitir empregados; - assinar borderô de des-
conto ou cobrança, endossar títulos de crédito para desconto ou cobrança; - receber e dar quitação em dupli-
catas e outros títulos de crédito; - aceitar e endossar letras de câmbio; - constituir penhor de qualquer nature-
za; - adquirir, alienar ou constituir qualquer ônus sobre bens imóveis da Sociedade: - oferecer bens imóveis 
em alienação fiduciária; - contratar empréstimos; - a criação de quaisquer obrigações e a constituição de 
gravames para a Sociedade; - outorgar procurações. §3º Nos atos da Sociedade envolvendo valores superio-

res a R$ 3.000.000,00, um dos representantes da Sociedade previstos no Parágrafo Segundo deverá ser o 
Diretor Presidente ou procurador por ele constituído para tal finalidade. §4º A Sociedade poderá ser represen-
tada por apenas um procurador com poderes bastantes em processos licitatórios públicos ou privados, salvo 
no que se refere à assinatura do contrato resultante, em que serão observadas as regras dispostas nos pará-
grafos Primeiro e Segundo, acima. §5º São eleitos como Diretores da Sociedade os Srs. José Ramon Val-
deolivas Gomez, anteriormente qualificado, designado como Diretor Presidente, Claudio José Martins de 
Miranda, anteriormente qualificado, designado como Diretor sem denominação específica; e Ramon Hasky 
Valdeolivas, anteriormente qualificado, designado como Diretor sem denominação específica. Parágrafo 
Sexto: Fica estabelecida que toda e qualquer despesa da Sociedade deverá ter prévia aprovação de um ou 
mais sócios administradores, conforme limites de valores fixados em reunião de sócios, sendo vedada a 
aprovação de contas realizadas pelo próprio administrador beneficiado pela despesa objeto de aprovação. 
Cláusula 9ª - Procuradores: A Sociedade poderá outorgar procurações, sempre, assinadas por 02 Diretores, 
conterão os poderes e o prazo de validade devidamente especificados no respectivo instrumento, exceto se 
outorgadas a advogados para a defesa dos direitos da Sociedade em processos administrativos ou judiciais, 
quando não terão prazo de validade determinado. §1º As procurações com poderes específicos para praticar 
os atos reservados ao Diretor Presidente deverão ser assinadas pelo Diretor Presidente. §2º Salvo nos casos 
de procurações outorgadas a advogados, as procurações outorgadas pela Sociedade terão cláusula de ve-
dação ao substabelecimento dos poderes outorgados pelos mandatários. Cláusula 10ª - Caução: Ficam os 
diretores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos de administração. Cláusula 11ª - Pró-La-
bore: Os Administradores envolvidos nas atividades diuturnas da Sociedade terão direitos a uma retirada 
mensal a título de pro labore, cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios e dentro dos limites 
permitidos pela legislação em vigor. Os sócios poderão dispensar o pro labore dos administradores cujas 
atividades sejam apenas de supervisão, sem o envolvimento permanente no dia-a-dia da Sociedade. Cláu-
sula 12ª - Preferência: As quotas são indivisíveis. As quotas representativas do capital social não poderão 
ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos demais sócios, aos quais fica assegurado, 
em igualdade de condições e preço, proporcionalmente à participação de cada um dos sócios, o direito de 
preferência para a aquisição das quotas ofertadas. O interesse na aquisição deverá ser manifestado dentro 
do prazo de 30 dias contados do recebimento da cópia da oferta feita pelo terceiro, por escrito. Se algum 
sócio não manifestar interesse na aquisição, seu direito de preferência será automaticamente transferido aos 
que se interessarem, proporcionalmente às respectivas participações societárias Não haverá direito de prefe-
rência para que sócios transfiram direta ou indiretamente todas ou parte de suas quotas a seus parentes de 
primeiro grau, exclusivamente. Cláusula 13ª - Alterações Contratuais: Os seguintes atos dependerão da 
aprovação de sócios detentores de mais que ¾ das quotas representativas do capital social: (a) Qualquer 
alteração do contrato social, inclusive sua majoração ou redução do capital social; e (b) Exclusão extrajudicial 
de sócios, conforme Cláusula 17ª deste Contrato Social; Cláusula 14ª - Reuniões de Sócios: As delibera-
ções sociais serão tomadas em reuniões de sócios. Estas poderão ser convocadas por qualquer dos sócios 
mediante simples carta com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 5 dias em relação à data da 
realização, dispensadas quaisquer outras formalidades, instalando-se com o quórum mínimo necessário para 
a deliberação a ser tomada. Dependem de deliberação em reunião as seguintes matérias: (a) a aprovação 
das contas da administração; (b) a designação ou destituição dos administradores e respectivas remunera-
ções; (c) a modificação do contrato social; (d) a incorporação, a fusão e a dissolução da Sociedade, ou a 
cessação do estado de liquidação; (e) a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas 
contas; (f) o pedido de recuperação judicial. §1º As deliberações dos sócios sobre as matérias previstas nos 
itens acima, quando exigido em lei, deverão ser tomadas pelos votos correspondentes a, no mínimo, três 
quartos do capital social. As demais deliberações poderão ser tomadas pelos votos correspondentes à maio-
ria simples do capital social. §2º As reuniões tornam-se dispensáveis quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria objeto delas. §3º As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o 
contrato vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. Cláusula 15ª - Exercício Social: O 
exercício social terá início no dia 1° de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano, data em 
que será levantado o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras do exercício exigidas por 
lei. §1º Uma vez por ano, e nos quatro meses seguintes ao término do exercício social será realizada reunião 
anual de sócios, para tratar obrigatoriamente dos seguintes assuntos: aprovação das contas dos administra-
dores, aprovação das demonstrações contábeis, designação de administrador, sendo certo que qualquer 
outro assunto pode ser incluído na ordem do dia, tudo conforme artigos 1071 e seguintes do Código Civil. §2º
A Sociedade poderá, por deliberação de sócios representando a maioria do capital social: (a) distribuir divi-
dendos com base nos lucros acumulados e nas reservas de lucros existentes no último balanço semestral ou 
anual levantado pela Sociedade; (b) levantar balanços em períodos menores e distribuir dividendos com base 
nos resultados apurados nos mesmos; (c) independentemente de balanço, se facultado pela legislação perti-
nente, distribuir resultados apurados de outra forma; e (d) distribuir lucros em proporções diferentes das 
participações societárias de cada sócio. Cláusula 16ª - Impedimentos e Sucessão: No caso de retirada, 
interdição, inabilitação ou falecimento de um dos sócios, a Sociedade não se dissolverá automaticamente. 
Caso seus herdeiros não queiram prosseguir na Sociedade, nos casos de interdição, inabilitação ou faleci-
mento, e ainda no caso de retirada, os sócios remanescentes devem proceder a um Balanço Geral Especial, 
dentro do prazo de trinta dias, da data do evento. Os haveres serão pagos ao sócio retirante, interdito, inabi-
litado ou aos herdeiros legais do sócio falecido, em 24 parcelas mensais, iguais e sucessivas, corrigidas 
monetariamente pelo IGP (Índice Geral de Preços) da Fundação Getúlio Vargas, vencendo a primeira 40 dias 
após a apuração dos resultados do referido Balanço Geral Especial. O cálculo dos haveres será feito com 
base no Patrimônio Líquido, avaliando-se bens e direitos do ativo, tangíveis e intangíveis, a preço de saída, 
além do passivo também a ser apurado de igual forma. Entende-se por preço de saída o valor estimado para 
a venda do refendo ativo no mercado, em condições de independência entre as partes, contanto que o ativo 
intangível seja passível de alienação isolada de demais ativos. Em não sendo possível a venda isolada desse 
ativo, será a ele atribuído o valor contábil registrado ou zero se não houver valor contábil. No caso de faleci-
mento de um dos Sócios se a família ou seus representantes legais não abrirem inventário no prazo de 30 
dias após o seu falecimento a Sociedade o fará. Clausula 17ª - Exclusão de Sócios: Qualquer sócio poderá 
ser excluído da Sociedade por iniciativa dos demais, nas seguintes hipóteses: a) em caso de divergência 
grave; b) na hipótese de abuso, prevaricação, violação ou falta de cumprimento das obrigações sociais por 
parte de sócio; c) no caso de o sócio, mesmo não atuando como administrador, consultor ou empregado da 
Sociedade, exercer atividade em benefício de qualquer concorrente da Sociedade, a qualquer título, o que 
será considerado concorrência desleal; d) divulgar quaisquer informações sigilosas, de natureza técnica, co-
mercial, estratégica ou financeira, não consideradas as informações de notório domínio público; e) ausentar-
-se, imotivadamente e sem prévio aviso com antecedência de 90 dias e, das funções eventualmente exerci-
das da Sociedade; ou f) praticar atos incompatíveis com a atividade empresarial, seja em prejuízo à 
Sociedade e/ou em benefício indevido, a si próprio ou a terceiros. §1º A exclusão extrajudicial do sócio so-
mente poderá ser determinada, através de reunião especialmente convocada para este fim, sendo certo que 
o sócio acusado deverá estar ciente em tempo hábil, a fim de permitir seu comparecimento e o exercício do 
direito de defesa. §2º Sendo remisso o sócio, poderão os outros sócios tomar a si suas quotas ou transferi-las 
a terceiros, pagando ao remisso o valor das integralizações realizadas com base no valor patrimonial das 
quotas, apuradas no Balanço elaborado no mês de sua exclusão. §3º Nas hipóteses elencadas nas letras, “a” 
e “b” do Parágrafo Primeiro supra, o sócio afastado fará jus a seus haveres, conforme Cláusula Décima 
Sexta, ficando, porém. responsável pelas obrigações contraídas e perdas havidas até a data de sua exclusão, 
com sua retenção até que sejam liquidadas as obrigações sociais pendentes, contraídos antes de sua exclu-
são. Cláusula 18ª - Declaração de Desimpedimento: Os administradores declaram sob as penas da lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial ou em virtude da condenação 
criminal. ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno., concussão, peculato, ou contra a eco-
nomia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra rela-
ções de consumo, fé pública, ou a propriedade. Cláusula 19ª - Foro: Eventuais conflitos entre os Sócios e/
ou seus sucessores entre si e entre eles e a Sociedade deverão ser solucionados, primeiramente, por meio 
de mediação, na forma da Lei. Os Sócios desde já acordam que nenhuma medida judicial será submetida ao 
Poder Judiciário antes do decurso do prazo de 30 dias para que os Sócios nomeiem um mediador de comum 
acordo e outros 30 dias para que seja tentada a conciliação pelo mediador escolhido. Se não solucionada a 
questão por mediação ou não sendo possível se chegar a um consenso sobre o mediador, os Sócios elegem 
o foro central da comarca da capital do Estado do Rio de Janeiro para solucionar definitivamente, qualquer 
controvérsia que venha a surgir entre os mesmos ou entre os Sócios e a Sociedade. São Paulo, de janeiro de 
2018. José Ramon Valdeolivas Gomez - Sócio e Diretor Presidente; Fernando Antonio Batista de Mesqui-
ta - Sócio retirante; Cesar Renato Dória Simas - Sócio retirante; Claudio José Martins de Miranda - Sócio 
e Diretor; Ramon Hasky Valdeolivas - Sócio e Diretor.

Saraiva Livreiros S.A. Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Especial de Preferencialistas
Convocamos os Senhores Acionistas a comparecer à Assembleia Geral Especial de Preferencialistas que se
realizará no dia 22 de setembro de 2023, às 9h, por meio exclusivamente digital (“AGesp”), para
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: ratificar a deliberação sobre o critério de conversão da totalidade,
ou 100% (cem por cento), das ações preferenciais da Companhia em ações ordinárias, fixando-se o critério
de 01 (uma) ação preferencial equivalente a 01 (uma) ação ordinária, nos termos do §1º, do art. 136, da Lei
6.404/76, conforme aprovado por maioria dos acionistas presentes na última Assembleia Geral Extraordinária
e Ordinária realizada em 23.08.2023, às 9h, de modo exclusivamente digital, sendo considerada realizada na
sede da Companhia. Os documentos e informações relativos à matéria a ser discutida na AGesp, ora
convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia e no seu endereço eletrônico
(www.saraivari.com.br), no website da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e no
website da B3 (www.b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na
AGESP, bem como aqueles exigidos pela Resolução 81. Os acionistas interessados em participar da AGESP
por meio exclusivamente digital deverão enviar e-mail para o endereço admri@saraiva.com.br, até 2 (dois)
dias antes da data de realização da AGesp, manifestando seu interesse em participar da AGesp dessa forma
e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter
a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à AGesp, incluindo
seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, telefone e endereços de e-mail; e (ii) ser
acompanhada dos Documentos necessários para participação na AGesp, conforme detalhado acima. Os
acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a
participar da AGesp via sistema eletrônico de votação a distância. As demais instruções e procedimentos
relativos à participação na AGesp exclusivamente digital estão detalhadas na Proposta da Administração,
que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores
(www.saraivari.com.br), bem como no website da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Por
fim, a Saraiva ressalta que também estão disponíveis na sede da Companhia e no seu endereço eletrônico
(www.saraivari.com.br), no website da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e no
website da B3 (www.b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na
AGesp, bem como aqueles exigidos pela Resolução 81. São Paulo/SP, 28 de agosto de 2023. Olga Maria
Barbosa Saraiva, Presidente do Conselho de Administração.

ARGON HOLDING S.A.
CNPJ nº 29.883.498/0001-60 - NIRE 35.300.51.43.35

Edital de Convocação 
Ficam os Senhores Acionistas convocados a comparecer na Sede da Companhia, em São Paulo - SP,
na Rua Helena 260, 7º andar, sala 72, Vila Olímpia, CEP 04552-050, no dia 15 de setembro de 2023,
às 11:00hs, ocasião em que se reunirão em Assembleia Geral Extraordinária para deliberar sobre a
renúncia do cargo de Diretor Presidente do Sr. Moacyr Eduardo May Carmo da Argon Holding S.A.,
conforme carta de renúncia apresentada no dia 14 de julho de 2023, em conformidade com o Estatuto
Social e regulamentação vigente, com a consequente manutenção do Sr. Eli Elias da Silva Júnior como
único administrador da Companhia. Argon Holding S.A. Eli Elias da Silva Júnior

UFV GYBR I Equipamentos e  
Serviços de Engenharia Ltda.

CNPJ/MF n.º 39.512.210/0001-02 - NIRE 35.236.483.969
Instrumento de Rerratificação e 8ª Alteração Contratual 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo assinadas:a) Greenyellow Brazil B.V., CNPJ/MF n.º 22.011.792/0001-32, neste ato 
representada por seu procurador, Sr. Eduardo Gonçalves do Nascimento, RG n.º 32.045.873-8 SSP/SP, CPF/MF n.º 218.141.538-29, 
(“GYBV”); e b) Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda., CNPJ/MF n.º 20.993.615/0001-73, com seus atos constitutivos 
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.232.945.607, neste ato representada por seu Diretor Financeiro, Sr. Benjamin André Pascal 
Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º F1046330, CPF/MF n.º 242.509.528-43,  (“GYBR”); Únicas sócias da UFV GYBR I 
Equipamentos e Serviços de Engenharia Ltda., Resolvem, na melhor forma de direito, celebrar a presente rerratificação, alteração e 
consolidação do Contrato Social da Sociedade, observado o disposto no §3º do artigo 1.072 da Lei n.º 10.406 de 10/01/2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Retificação e Ratificação do Valor Base do Capital Social 
da Sociedade Indicado No Item 6 (i) da Ata de Reunião de Sócios de 30.12.2022. 1.1. As sócias detentoras da totalidade do capital social 
da Sociedade retificam, neste ato, a indicação do valor pré-redução do capital social constante do item 6 (i) da Ata de Reunião de Sócios da 
Sociedade realizada em 30/12/2022 (“ARS”) que, por um lapso, desconsiderou o valor correto do capital social, no montante de R$ 
5.973.283,00, conforme consolidado por meio da 7ª Alteração do Contrato Social da Sociedade, datada de 30 /12/2022 e registrada perante 
a JUCESP sob o n.º 049.820/23-0 (“7ª ACS”). 1.2. Em consequência disso, no item 6 (i) da ARS, deve-se considerar que a redução de capital 
será de R$ 5.973.283,00, divididos em 5.973.283 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, para R$ 4.077.107,00, divididos em 4.077.107 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. 1.2.1. Por sua vez, as sócias detentoras da totalidade do capital social da Sociedade decidem 
consignar que, em razão da retificação aprovada nos termos do item 1.1 e 1.2, o saldo final do capital social da Sociedade será maior do 
que aquele indicado na ARS. 1.3. Ainda, as sócias sócias detentoras da totalidade do capital social da Sociedade ratificam e homologam o 
montante efetivo da redução de capital social, no valor total de R$ 1.896.176,00, bem como a quantidade de quotas a serem canceladas, 
no montante total de 1.896.176 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, anteriormente detidas pela sócia GYBV, conforme disposto no 
item item 6(i) da ARS. 1.4. Como consequência da rerratificação ora aprovada, o teor da Cláusula 4.1 do Contrato Social da Sociedade é 
alterado, passando a viger com a seguinte nova redação: “Capítulo Quarto - Capital Social: 4.1. O capital social da Sociedade subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 4.077.107,00, dividido em 4.077.107 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, assim 
distribuídas entre as sócias: Sócias: Greenyellow Brazil B.V. N.º de Quotas: 4.077.106. Valor (em R$) R$ 4.077.106,00;  
Sócias: Greenyellow do Brasil Energia e Serviços Ltda. N.º de Quotas: 1. Valor (em R$)  R$ 1,00. TOTAL = N.º de Quotas: 4.077.107, 
Valor (em R$) R$ 4.077.107,00” Em razão da deliberação acima, as sócias decidiram consolidar o Contrato Social da Sociedade.  
São Paulo/SP, 21/08/2023.

Edital de citação  Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 1020601-17.2023.8.26.0224. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na forma 
da Lei, etc. Faz saber a(o) aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, dentre eles, como titulares de domínio, Sr. Izaias Jose Benedito (Espolio), brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG de nº desconhecido, inscrito no CPF/MF de nº desconhecido, e, Iracy Marcondes Benedito (Espólio), brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG desconhecida, inscrita no CPF/MF de nº 107.031.368-67 e como confrontantes de fato e 
tabulares, Michel Machata e Eldis Sales De Oliviera Machata, brasileiros, casados após o advento da lei 6515/77, ele do lar e ela 
professora, portadores das Cédulas de Identidade. RG nºs 15.684.495-3 e 13.488.036-5, inscritos no CPF/MF nºs 027.527.908-13 e 
009.816.088-50, Maria Cardoso de Oliveira e Lazaro de Oliveira, brasileiros, casados sob o regime de comunhão de bens antes da Lei 
6515/77, ela do lar e ele motorista, portadores das Cédulas de Identidade. RG nºs 11.851.012-5 e 6.284.234, inscritos no CPF/MF nºs 
184.921.628-21 e 664.499.018-53, Adélia Ezidio Soares, brasileira, viúva, aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
14.003.638,inscrita no CPF/MF nº 160.589.428-10; Rosemeire Soares, brasileira, divorciada, do lar, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 17.698.103, inscrita no CPF/MF sob o nº 085.649.848-30; Eliete Aparecida Soares, brasileira, solteira, inspetora de aluno, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 17.698.116, inscrita no CPF/MF sob o nº060.060.648-12; Eduardo André Soares, brasileiro, 
solteiro, professor, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.989.574-8, inscrito no CPF/MF sob o nº 252.481.728-88 e, Carlos Alberto 
Soares, brasileiro, divorciado, operador de produção básica, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.460.692 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 032.915.978-00, Ricardo Gomes Nazareth, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG nº 
12.460.458-4, inscrito no CPF/MF sob o nº 050.651.318-13 e sua esposa, casados na comunhão parcial de bens na vigência da Lei 
6.515/77, Sra. Marlene Cremonezi Nazareth, brasileira, do lar, portadora do RG nº 18.182.105-9, inscrita no CPF/MF sob o nº 
075.816.848-90; Robson Gomes Nazareth, brasileiro, solteiro, mecânico de aeronave, portador da Cédula de Identidade RG nº 
13.179.293, inscrito no CPF/MF sob o nº 061.440.818-01; Roodney Gomes Nazareth, brasileiro, professor, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 16.728.643-2,inscrito no CPF/MF sob o nº 067.002.148-23, e sua esposa, casados na comunhão parcial de bens na 
vigência da Lei 6.515/77, Sra. Perla Gomes Ribeiro Nazareth, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.019.654-2, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 194.910.078-23 e Raquel Gomes Nazareth Carrara, brasileira, professora, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 22.189.298-9, inscrito no CPF/MF sob o nº 143.303.278-30, e seu esposo, casados na comunhão parcial de bens na 
vigência da Lei 6.515/77, Sr. Marcos Ivan de Oliveira Carrara, brasileiro, motorista, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.284.044-
X, inscrito no CPF/MF sob o nº 093.266.098-39, Guiomar de Lima Davi de Mazo, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 20.140.510-6, inscrita no CPF/MF sob o nº 173.500.058-22, e seu esposo, casados sob o regime de comunhão parcial de bens na 
vigência da Lei 6.515/77, Sr. Jorge Carlos Demazo, brasileiro, ferramenteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.533.144-6, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 088.341.608-51 e Marta de Lima Davi, brasileira, costureira, separada, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº20.140.913-6, inscrito no CPF/MF sob o nº 139.128.768-19; Benedito David, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 3310480, inscrito no CPF/MF nº209.535.858-91, e sua esposa, casados sob o regime de comunhão de bens antes da 
vigência da Lei 6.515/77, Sra. Francisca de Lima Davi, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 24.920.297-9, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 145.378.388-17, que Ivamar Administração e Participações S/C Ltda., ajuizou ação de Usucapião, visando os 
imóveis da Rua Jataizinho nº 116 e 124, Vila Fatima, Guarulhos/SP, com total de área de293,44m2, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Guarulhos, aos 17 de agosto de 2023. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1013048-53.2021.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Fermin Garrido Vidal, que estando em lugar incerto e não sabido e desaparecido há aproximadamente 61 anos, ou seja, 
1962, foi determinada a expedição do presente edital, que será publicado na rede mundial de computadores, e no sítio do 
tribunal a que estiver vinculado e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 1 (um) 
ano, ou, não havendo sítio, no órgão oficial e na imprensa da comarca, durante 1 (um) ano, reproduzida de 2 (dois) em 2 
(dois) meses, ficando o requerido citado da presente ação e, para no prazo de lei, integrar a instância e alegar o que se lhe 
oferece em defesa de seus direitos e bens, constando dos autos a fls. 02 não possuir bens ou direitos a serem 
arrecadados, sob pena de, findo o prazo e não havendo manifestação, prosseguir-se no feito à sua revelia, valendo a 
citação para todos os atos e termos do processo, devendo o requerido fazer-se representar nos autos por advogado 
legalmente constituído. A ausência foi declarada por sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito Dr(ª). Vivian Wipfli, 
datada de 23/05/2023, transitado em julgado em 10/07/2023, tendo sido nomeado curador SONIA REGINA GARRIDO 
VIDAL ROSSI. Nos termos do art. 344 do C.P.C. fica o requerido advertido de que a sua não manifestação presumirá 
como verdadeiro o alegado. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2017. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014331-48.2020.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Ana Carolina Vaz Pacheco de Castro, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CHARLENE MORAES VOLPE, RG 56.536.685-3, CPF: 959.496.661-00, que lhe 
foi proposta uma ação de Cobrança pelo Procedimento Comum Cível por parte de Orlando Stancate, bem 
como em face José Mário Pirani e de Rosalina Tricoloi Pirani, objetivando o recebimento da quantia de R$ 
17.701,19 (05/12/2020), decorrente do inadimplemento do Contrato de Locação firmado pelas partes 
06/07/2016, referente ao imóvel localizado na Rua Evangelina, 1261, apto. 16, São Paulo/SP, além de custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios no importe de 20% do valor atribuído à causa. Encontrando-se 
a corré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a corré será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1011248-34.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Plattion Assessoria e Consultoria Ltda., CNPJ. 10.757.164/0001-11, Grupo 360 Gestão e Investimentos Sociedade 
Anônima, CNPJ. 04.216.513/0001-95, Team Work Participações Ltda., CNPJ. 11.453.659/0001-10 e Gilberto Vieira 
Mesquita, CPF. 312.649.598-26 que Ariane Mantovani, move ação de Procedimento Comum, objetivando a Rescisão 
Contratual de Intermediação de Serviços entre as partes e a devolução das quantias pagas num total de R$ 54.500,00, 
bem como danos morais de R$ 10.000,00. Encontrando-se os réus em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 24 de agosto de 2023. 
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continuação...
adequadamente nas demonstrações financeiras. b) Tributos: Ativo fiscal diferido é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados 
na extensão em que seja provável que haja lucro tributável futuro disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento 
significativo da Administração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo 
provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal. Esses prejuízos fiscais não prescrevem e 
podem ser utilizados para fins de compensação com lucro tributável futuro, sendo que a compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica 
restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal. c) Taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não 
é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre 
empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito 
de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração considere estimativas quando não há taxas 
observáveis disponíveis (como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou quando elas precisam ser 
ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não estão na moeda funcional de 
uma subsidiária). A Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e 
considera nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia (como o rating de crédito da subsidiária). 3.18 Informações por 
segmentos: Informação por segmento: um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio 

para obter receitas e incorrer despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma como a Administração da Companhia revisa as 
informações financeiras para tomada de decisão e estão apresentados de modo consistente com o relatório interno fornecido para a Diretoria 
Executiva, onde se concentra a tomada das principais decisões operacionais da Companhia e responsável por implementar as estratégias 
definidas pelo Conselho de Administração. A Administração da Companhia identificou os segmentos operacionais, que atendem aos 
parâmetros quantitativos e qualitativos de divulgação. 3.19 Demonstrações dos fluxos de caixa: A Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(“DFC”) foi preparada conforme o IAS 7/NBC TG 03 (R3) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e reflete as modificações no caixa que 
ocorreram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. 3.20 Demonstrações do valor adicionado: A Demonstração do Valor 
Adicionado (“DVA”) é apresentada de forma suplementar em atendimento à legislação societária brasileira e foi preparada seguindo A NBC TG 
09 - Demonstração do Valor Adicionado (DVA). Sua finalidade é evidenciar a riqueza criada pela Companhia durante o exercício, bem como 
demonstrar sua distribuição entre os diversos agentes (stakeholders). 3.21 Novas normas, revisões e interpretações: Normas novas e 
alteradas em vigor no exercício corrente: Alteração ao NBC TG 27 (R3) - Ativo Imobilizado: A alteração proíbe uma entidade de deduzir 
do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. 
Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. Alteração ao NBC TG 25 (R1) - Provisão, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes: Esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato 
inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento 

dele. Alteração ao NBC TG 15 (R3) - Combinação de Negócios: Substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais 
recente emitida em 2018. NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros: Esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise 
da baixa de passivos financeiros. NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos: Alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do
arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. A administração da Companhia avaliou as novas normas em vigor e, considerando 
as suas transações atuais, não identificou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demonstrações financeiras. Novas normas e
revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: NBC TG 26 (R4) - Apresentação das demonstrações financeiras/IFRS Demonstrações
Práticas: Divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é 
“informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. NBC TG 26 (R4) - Apresentação das demonstrações financeiras/
IFRS Demonstrações Práticas: Para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve 
ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. NBC TG 23 (R1) - Políticas
Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros: Esclarecimento à distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. IFRS 17 - Contratos de seguro: Introduz as empresas seguradoras um novo modelo 
de mensuração para contratos de seguros. IAS 12 - Imposto de Renda: Requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as
transações de arrendamentos, obrigações de descomissionamento e restauração. A Administração da Companhia está avaliando os impactos 
práticos que tais itens possam ter em suas demonstrações financeiras, na medida em que os normativos estiverem regulamentados pela CVM.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (Em recuperação judicial) São Paulo (SP). Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. - Em recuperação judicial 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. - Em recuperação judicial em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2.6 
às demonstrações financeiras, que indica que a Companhia têm gerado prejuízos recorrentes e durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 incorreu em prejuízo de R$ 350.543 mil (R$ 44.789 em 2021) e, nessa data, o passivo circulante excedeu o total do ativo circulante 
em R$ 359.978 mil na controladora e R$ 386.529 no consolidado (R$ 11.121 na controladora e R$ 23.621 no consolidado em 2021), bem como 
apresenta patrimônio líquido negativo no montante de R$ 336.361 mil (R$ 15.818 mil em 2021). Esses eventos ou condições, juntamente com 
o fato da Companhia e sua controlada terem ajuizado Pedido de Recuperação Judicial na 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do 
Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. A reversão desta situação de prejuízos recorrentes e dificuldade na 
geração de caixa, bem como a capacidade de realizar seus ativos e liquidar seus passivos no curso normal do negócio da Companhia e sua 
controlada, dependem do sucesso dos seus planos de readequação da estrutura financeira e patrimonial, das ações para concretização das 
projeções realizadas, assim como o cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, descritos na nota explicativa nº 2.5 e 2.6 às 
demonstrações financeiras. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a este assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações 
financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de receita: Mensalmente a Companhia 
realiza o reconhecimento da receita referente aos serviços prestados e não faturados por meio de lançamento de provisão dentro do mês de 
competência. Este assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria, devido à magnitude dos montantes envolvidos e por envolver 
certo grau de julgamento da diretoria na estimativa da receita não faturada mensal, que pode acarretar no reconhecimento de receita em 

período incorreto. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, dentre outros, o recálculo das estimativas 
de faturamento que resultam nos saldos reconhecidos nas demonstrações financeiras, testes de lançamentos não rotineiros efetuados nas 
contas de receita, além de inspeção de documentação para uma amostra de vendas registradas durante o exercício. Baseados no resultado 
dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de receitas no exercício, que está consistente com a avaliação da diretoria, 
consideramos que os critérios e premissas adotadas pela diretoria para o registro das receitas, assim como as respectivas divulgações nas 
notas explicativas 3.15 e 20, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Eventos 
subsequentes - Pedido de Recuperação judicial: Conforme mencionado nas notas explicativas nº 2.5 e nº 28 às demonstrações financeiras, 
em 13 de janeiro de 2023, a Companhia e sua controlada, ajuizaram o Pedido de Recuperação Judicial na 2ª vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, sob o nº 1023049-44.2023.8.26.0100. Em 24 de janeiro de 2023 foi 
deferido o processamento da Recuperação Judicial, nomeando-se o Administrador Judicial. Em 31 de março de 2023 foi apresentado o Plano 
de Recuperação Judicial, o qual aguarda a sua respectiva aprovação. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia apresentadas como informação suplementar 
para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA). Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma contábil e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por 
outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria datado de 31 de março de 2022, sem ressalvas. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB), assim como pelos controles internos que a Administração determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos

financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 

e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 

financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

São Paulo, 07 de julho de 2023.
Crowe Macro Auditores Independentes Fábio Debiaze Pino
CRC-2SP033508/O-1 Contador - CRC1SP 251154/O-9
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Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do §1º do artigo 25, ambos da Instrução CVM nº 480/09, pelo presente instrumento, os diretores da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (“Companhia”) abaixo designados declaram que: (i) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2022, emitidos pela Crowe Macro Auditores Independentes S/S; e (ii) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, SP, 07 de julho de 2023.
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